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RELATÓRIO DO 

CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

 À ASSEMBLÉIA GERAL

Este relatório contém uma síntese das atividades realizadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e sua Agência Interamericana para a Cooperação e o Desenvolvimento (AICD) no período compreendido entre junho de 2003 e maio de 2004. As atividades de sua Comissão Executiva Permanente figuram na Primeira Parte deste relatório, e as da AICD, na Segunda Parte. O Conselho Interamericano realizou a sua Nona Reunião Ordinária em 4 de maio de 2004; um relatório sobre a mesma, bem como as resoluções adotadas constam do documento CIDI/doc. 30/04 

CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES 


O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral é um órgão da Organização dos Estados Americanos diretamente dependente da Assembléia Geral e dotado de capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento integral. É também um foro para o diálogo interamericano sobre questões de interesse hemisférico na referida matéria. Foi estabelecido com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua, em 29 de janeiro de 1996. O CIDI é integrado por todos os Estados membros, que designam seus representantes no nível ministerial ou seu equivalente, os quais deliberam em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais. Sua finalidade é promover a cooperação solidária entre seus Estados membros a fim de apoiar o desenvolvimento integral destes e de modo particular contribuir para a eliminação da pobreza. Realiza seus objetivos mediante a instrumentação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento Integral.


Por sua vez, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) foi estabelecida em conformidade com o artigo 6 do Estatuto do CIDI como seu órgão executivo permanente. A CEPCIDI tem por finalidade a tomada de decisões e a formulação de recomendações no tocante a planejamento, programação, orçamento, controle de gestão, seguimento e avaliação dos projetos e atividades de cooperação executados no âmbito do CIDI. 


A Assembléia Geral aprovou em seu Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1686 (XXIX-O/99), a criação da “Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)”.  Esta é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), e sua finalidade é promover, coordenar, gestionar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e, em particular, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária.

PRIMEIRA PARTE

I.
REUNIÕES DA CEPCIDI


A Oitava Reunião Ordinária do CIDI elegeu o Embaixador Jorge Valero Briceño, Representante Permanente da Venezuela, como Presidente da CEPCIDI e, posteriormente, a CEPCIDI elegeu o Embaixador Ricardo González de Mena, Representante Alterno de Panamá, como Vice-Presidente para o período 2003/2004.  


Para cumprir com suas responsabilidades, a CEPCIDI contou com o apoio da Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, da Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação, do Grupo de Trabalho encarregado de organizar o XVIII Congresso Interamericano de Turismo, do Grupo de Trabalho encarregado de identificar uma estratégia para seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento e do Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável.


Durante o período coberto pelo relatório foram realizadas cerca de cinqüenta sessões de trabalho de natureza formal e informal, através de reuniões ordinárias da CEPCIDI e de seus órgãos subsidiários.


A CEPCIDI, na capacidade de órgão executivo permanente do Conselho Interamericano, coordenou atividades voltadas para a realização, entre junho de 2003 e abril de 2004, de reuniões ministeriais e de comissões interamericanas nos seguintes setores: turismo, educação, cultura, portos, trabalho, desenvolvimento social e ciência e tecnologia. Além disso, foi responsável pelos trabalhos preparatórios da Nona Reunião Ordinária do CIDI. Em agosto de 2003, foi convocada a sétima reunião das Comissões Especializadas Não-Permanentes que se realizou na sede da Organização, nos dias 27 e 28 de outubro de 2003. 


Entre outros trabalhos, a CEPCIDI concluiu, por meio de seu Grupo de Trabalho, os trabalhos preparatórios para a realização do XVIII Congresso Interamericano de Turismo, realizado na Guatemala, em junho de 2003. No âmbito da Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, adiantaram-se os trabalhos relacionados com a realização da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, realizada no Brasil, em setembro de 2003.

Durante a XCI Reunião Ordinária, realizada em 27 de maio de 2003, a Comissão aprovou a resolução CEPCIDI/RES. 92 (XCI-O/03) mediante a qual se estabeleceu que a Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social se realizaria na Ilha de Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003, e iniciou a consideração de um projeto de agenda da reunião. Durante essa mesma reunião, CEPCIDI recebeu um relatório da Reunião Preparatória da Reunião de Ministros de Educação, realizada de 8 a 10 de abril na Argentina, e estabeleceu a ordem das delegações no XVIII Congresso Interamericano de Turismo.

Em sua XCII Reunião Ordinária, realizada em 24 de junho de 2003, a CEPCIDI recebeu um relatório sobre a Reunião Especial da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT), realizada de 5 a 9 de maio de 2003, no Peru, deu continuidade à consideração da agenda anotada para a Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

A XCIII Reunião Ordinária da Comissão Executiva, realizada em 2 de julho de 2003,  recebeu o relatório do XVIII Congresso Interamericano de Turismo e acolheu as decisões ali adotadas, incluindo a Declaração da Cidade da Guatemala e o Plano de Ação para o Desenvolvimento do Turístico Sustentável em Colaboração com o  Setor Privado. A CEPCIDI enviou o relatório e seus anexos para a consideração do CIDI em sua Nona Reunião Ordinária. O Congresso recomendou também a aprovação das propostas de projetos “Conciência e Atitute com respeito ao Turismo” e “Tecnologia para o Controle, Administração e Comercialização do Turismo nas Américas” para serem financiados com recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Regular da OEA. A esse respeito, a Comissão Executiva concordou que as atividades que se propunham realizar nas duas propostas poderiam integrar um projeto consolidado, tendo instruído a Unidade Intersetorial de Turismo da Secretaria da OEA a integrar as duas propostas em um único projeto e encarregado a consideração de uma nova proposta de projeto à Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação.

Durante sua XCIV Reunião Ordinária, realizada em 10 de julho de 2003, a CEPCIDI iniciou os trabalhos preparatórios para a realização da Terceira Reunião de Ministros de Educação, com a revisão da proposta de cronograma para o evento. Além disso, durante a sessão, a Comissão convocou, por meio da resolução CEPCIDI/RES. 93 (XCIV-O/03), a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura, realizada no México, em setembro de 2003, e aprovou a mudança de sede da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho por meio da resolução CEPCIDI/RES. 94 (XCIV-O/03).

A XCV Reunião ordinária, realizada em 5 de agosto de 2003, deu continuidade aos trabalhos voltados para a realização da Terceira Reunião de Ministros de Educação mediante a aprovação da lista de convidados especiais e observadores, do projeto de cronograma da reunião, do projeto de “Declaração do México e Compromissos para Ação”. Além disso, a CEPCIDI considerou as propostas de alterações ao Regulamento da Comissão Interamericana de Educação e uma proposta para a utilização de recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Regular destinados à área setorial de educação do CIDI para o cumprimento dos mandatos da Cúpula das Américas. Os documentos mencionados foram levados à consideração dos ministros e foram adotados. A CEPCIDI recebeu o relatório da reunião ministerial durante sua XCVI Reunião Ordinária e o transmitiu, juntamente com as decisões adotadas, à Nona Reunião Ordinária do CIDI.

Durante a reunião indicada acima, a CEPCIDI adotou a agenda preliminar para a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura e continuou com os trabalhos preliminares para a realização da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. A CEPCIDI também convocou a reunião anual das oito Comissões Especializadas Não Permanentes, por meio da resolução CEPCIDI/RES. 95 (XCV-O/03). A reunião das CENPES foi realizada na sede da Organização, de 28 a 30 de outubro de 2003.

A XCVI Reunião Ordinária realizou-se em 28 de agosto de 2003 para consideração do projeto de agenda para a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC). A Comissão Executiva aprovou a lista de observadores e convidados especiais do evento e recebeu o estudo de viabilidade sobre a criação de um Observatório Interamericano sobre Políticas Culturais. A CIC concordou com a elaboração de um plano de negócios que contemple as conclusões do estudo de viabilidade do Observatório e leve em conta o financiamento, a localização e os mecanismos de funcionamento do mesmo. O plano de negócios será elaborado pela Secretaria e será entregue à consideração dos Estados membros através do foro virtual. A CEPCIDI recebeu o relatório da reunião da CIC durante a XCIX Reunião Ordinária que o transmitiu, juntamente com as decisões adotadas, à Nona Reunião Ordinária do CIDI.


A CEPCIDI considerou também o projeto de agenda e regulamento da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. Aprovou a lista de observadores e convidados especiais e deu seu aval ao projeto de Declaração de Salvador e do Plano de Ação de Salvador.  

Durante a XCVII Reunião Ordinária, realizada em 17 de setembro de 2003, o Diretor Geral da Agência Interamericana para a Cooperação e o Desenvolvimento, senhor Ronald Scheman, apresentou o relatório “Avaliação da evolução do papel do CIDI e da AICD: Descobertas e reflexões sobre o futuro”, que consta do documento CEPCIDI/doc.591/03. A CEPCIDI agradeceu a apresentação e tomou nota do relatório.

A CEPCIDI deu prosseguimento à consideração dos documentos da Conferência de Ministros do Trabalho. Dessa maneira, a CEPCIDI revisou uma proposta de programa para apoiar a Declaração e Plano de Ação de El Salvador; um projeto de resolução para o uso dos excedentes dos recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Regular para investimentos de capital e cumprimento dos mandatos da OEA em apoio à Declaração e Plano de Ação da reunião ministerial. Além disso, considerou uma proposta das autoridades setoriais do Canadá sobre um estudo de viabilidade de um Mecanismo Interamericano de Cooperação para Administração Trabalhista Profissional. A CEPCIDI recebeu o relatório da reunião ministerial e o transmitiu, juntamente com as decisões adotadas, à Novena Reunião Ordinária do CIDI.

Durante a XCVIII Reunião Ordinária, realizada em 4 de dezembro de 2003, a CEPCIDI elegeu as delegações da Costa Rica, Estados Unidos, México e San Kitts e Nevis para integrar a Comissão de Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. Em conformidade com o Estatuto do mencionado Fundo, as delegações dos Estados Unidos e de San Kitts e Nevis foram sorteadas para servir na Comissão por três anos. As delegações da Costa Rica e do México também o farão por dois anos.

Em 5 de novembro de 2003, o Presidente da CEPCIDI, Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela, na capacidade de Presidente da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, apresentou o relatório sobre o desenvolvimento da Reunião do Conselho Permanente da Organização. O Embaixador Valero recordou que a Assembléia Geral, por meio da resolução AG/RES.1854 (XXXII-0/02), havia proposto que os objetivos gerais da Reunião de Alto Nível deveriam ser “redefinir o papel da OEA no desenvolvimento social hemisférico” e avançar a “identificação de mecanismos para promover a cooperação para o desenvolvimento e intercâmbios de programas eficazes e eficientes para combater a pobreza”. A fim de cumprir o mandato, as autoridades que participaram da Reunião de Alto Nível decidiram: “Instruir o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral para que, em conjunto e à luz dos resultados da reunião de alto nível mencionada anteriormente, definissem novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza”.

 

O Conselho Permanente concordou em solicitar à CEPCIDI a elaboração de uma proposta para definir a maneira para instrumentar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível. Em atenção a este mandato, a CEPCIDI em sua XCVIII Reunião Ordinária, realizada em 4 de dezembro de 2003, analisou e acordou sobre os temas a serem considerados para instrumentar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível. Os temas encontram-se inseridos no documento CEPCIDI/doc. 594/03.  A consideração do tema continuou durante a C Reunião Ordinária (30 de março de 2004), com a revisão das ações voltadas para a instrumentação do processo de seguimento da Reunião de Alto Nível. As ações propostas foram acordadas com o entendimento de que as mesmas seriam ajustadas de acordo com as decisões que os Estados membros adotassem durante a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES). O Conselho Permanente e a CEPCIDI relataram as ações propostas, contidas no documento CEPCIDI/doc. 611/04 Corr.1, durante a sessão conjunta realizada em 20 de abril de 2004.

A XCVIII aprovou a resolução CEPCIDI/RES. 96 (XCVIII-O/03) convocando a Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia, alterada posteriormente pela resolução CEPCIDI/RES. 100 (XCIX-O/04), para que a reunião se realizasse na sede da Organização, nos dias 15 e 16 de abril de 2004. A reunião da COMCYT realizou-se como estava previsto. 

Essa mesma reunião da CEPCIDI aprovou a resolução CEPCIDI/RES. 97 (XCVIII-O/03) convocando a Primeira Reunião de Ministros de Ciência e Tecnologia que terá lugar em Lima, Peru, nos dias 11 e 12 de novembro de 2004.

Finalmente, durante a XCVIII reunião, o Diretor da AICD, senhor Ronald Scheman, fez uma apresentação sobre as estratégias para abordar o tema da dívida e da coordenação das atividades da AICD com os organismos internacionais. A Comissão tomou nota das apresentações. O senhor Scheman falou também sobre a realização de um seminário de especialistas organizado pela AICD sobre “Um novo consenso para enfrentar a pobreza nas Américas” e os resultados obtidos pela iniciativa do Foro do Governo Eletrônico.

 

A CEPCIDI tomou conhecimento do avanço dos trabalhos preparatórios da Quarta Reunião da COMCYT durante sua XCIX Reunião Ordinária, realizada em 27 de fevereiro de 2004. A Comissão Executiva recebeu o relatório da Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação sobre a distribuição dos recursos destinados e aprovados no orçamento-programa de 2004 para as reuniões do CIDI. A CEPCIDI adotou a recomendação da Subcomissão e aprovou a resolução CEPCIDI/RES. 98 (XCIX-O/04), por meio da qual foi feita a alocação de recursos para a reunião aprovada no Capítulo I, Subprograma 10K do orçamento-programa da Organização.

A Subcomissão de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento informou sobre os trabalhos avançados para a realização da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) e, com base nesta, a CEPCIDI convocou a reunião para realizá-la em Santiago, Chile, nos dias 5 e 6 de abril de 2004 [CEPCIDI/RES. 99 (XCIX-O/04)]. A CEPCIDI acordou o projeto de agenda da reunião, um projeto de cronograma de trabalho e o projeto de regulamento da CIDES. A Primeira Reunião da CIDES realizou-se conforme estava previsto e os resultados da reunião foram apresentados na CI Reunião da CEPCIDI realizada conjuntamente com o Conselho Permanente em 20 de abril de 2004. A sessão conjunta tomou nota dos resultados da reunião.


Além disso, a CEPCIDI em sua XCIX [Reunião Ordinária] considerou o relatório semestral de atividades correspondentes ao período julho-dezembro de 2003 (CEPCIDI/doc. 616/04) e o plano de trabalho do Escritório de Ciência e Tecnologia (CEPCIDI/doc. 617/04) para o ano de 2004. A Comissão Executiva tomou nota de ambos os documentos. Finalmente durante essa reunião, decidiu-se realizar a Nona Reunião Ordinária do CIDI, na sede da Organização, em 4 de maio de 2004 e adotou-se o projeto de agenda da mesma.

A C Reunião Ordinária da CEPCIDI realizou-se em 30 de março de 2004 e considerou o relatório da Unidade de Comércio sobre a utilização dos recursos destinados à execução do projeto "Proposta para fortalecer o desenvolvimento de capacidades em matéria de comércio e a preparação para o processo da Área de Livre Comércio das Américas durante o período 2003-2005” (documento CEPCIDI/doc. 629/04). A CEPCIDI considerou, ainda, vários projetos de resolução que serão transmitidos ao CIDI e outros, que com a aprovação destes, estão sendo levados à consideração do trigésimo quarto período de sessões ordinárias da Assembléia Geral. 
A CI Reunião Ordinária da CEPCIDI realizou-se em conjunto com o Conselho Permanente da Organização em 20 de abril de 2004. A sessão recebeu um relatório sobre os resultados da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizado na Venezuela, em outubro de 2003, e uma apresentação sobre os acordos alcançados durante a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, realizada no Chile, nos dias 5 e 6 de abril de 2004. Após a consideração dos relatórios apresentados, a reunião conjunta tomou nota da instrumentação do processo de seguimento da Reunião de Alto Nível, como consta do documento CEPCIDI/doc. 611/04 Corr.1. A reunião conjunta concordou em remeter à Nona Reunião Ordinária do CIDI o projeto de resolução sobre pobreza, eqüidade e inclusão social (documento CEPCIDI/doc. 619/04), por meio do qual, entre outras coisas, o CIDI consideraria a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e com mecanismos que atendam a este propósito. O CIDI aprovou a proposta apresentada e decidiu recomendar um projeto de resolução sobre o tema à Assembléia Geral.

O Diretor Geral da AICD fez uma apresentação na sessão conjunta do Conselho Permanente e na CEPCIDI sobre o papel da OEA na área de desenvolvimento. O senhor Scheman apresentou os seguintes princípios como elementos para um novo consenso de medidas básicas para uma luta sustentável para superar a pobreza nas Américas: (1) O Estado de Direito; (2) Confiança Pública; (3) Compromisso com a Educação em todos os Níveis; (4) Superar as Desigualdades de Acesso à Saúde: (5) Envolver o Setor Privado no Desenvolvimento Social; (6) Facilitar o Acesso ao Capital e Oportunidades para os Empreendedores; (7) Promover uma Governabilidade Local Mais Eficaz; (8) Concentrar-se na Construção do Capital Social da Cidadania; (9) Impulsionar o Comércio Livre e Justo; e (10) Compromisso com a Ciência e Tecnologia. 

O senhor Scheman apresentou, ainda, sugestões sobre como a OEA poderia desempenhar um papel mais dinâmico no desenvolvimento de seus Estados membros. As delegações que participaram da sessão agradeceram as idéia apresentadas pelo Diretor Geral e concordaram em continuar a realizar sessões conjuntas que promovam a participação mais ativa dos Representantes Permanentes na análise de temas relacionados com o desenvolvimento integral dos Estados membros, como os que foram sugeridos pelo Diretor Geral da AICD.

Durante a CII Reunião Ordinária, realizada no dia 27 de abril de 2004, a CEPCIDI considerou relatórios e numerosos projetos de resolução, cuja aprovação acordou recomendar ao CIDI em sua Novena Reunião Ordinária. A CEPCIDI considerou, entre outros, um projeto de resolução com relação: à implementação de estratégias para mobilizar recursos externos e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA; ao comércio e integração nas Américas; ao fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral; o fortalecimento da cooperação técnica; o seguimento da Conferência de Monterrey; o estado da preparação do projeto de Programa Interamericano para o Desenvolvimento Sustentável; o seguimento da iniciativa dos Ministros da Saúde e Meio Ambiente das Américas. O CIDI aprovou os projetos apresentados.

A CEPCIDI considerou também as recomendações surgidas da Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos e da Conferência para o Hemisfério Ocidental sobre Segurança Portuária com relação a um projeto de “Programa Interamericano sobre Proteção Portuária”.

Por encargo do Conselho Permanente, a CEPCIDI considerou alternativas para levar adiante o “Exame da relação entre comércio, dívida e financiamento”. Em ocasião de sua CII Reunião Ordinária acordou um projeto de resolução que será levado a consideração da Assembléia Geral, em seu trigésimo quarto período ordinário de sessões.


A CEPCIDI também foi responsável pelos trabalhos preparatórios para a Nona Reunião Ordinária do CIDI. A CEPCIDI considerou o projeto de agenda, estabeleceu a ordem de precedência das delegações na Reunião e elaborou projetos de resolução a serem considerados pelo Conselho Interamericano, bem como os que, com o acordo do CIDI, estão sendo transmitidos ao trigésimo quarto período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  

II.
ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS  E DAS CENPES
A. Atividades dos órgãos subsidiários da CEPCIDI

A fim de atender a mandatos específicos dos órgãos governantes e despachar assuntos de sua responsabilidade, durante o período coberto por este relatório, a CEPCIDI contou com o apoio dos seguintes órgãos subsidiários:

· Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação


Presidente: senhor Trevor C. Vernon, Representante Alterno de Belize


Vice-presidente: senhor Carlos Caraballo, Representante Alterno da República Dominicana

· Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento



Presidente: senhor David Keithlin, Representante Alterno do Canadá



Vice-presidente: senhor Patricio Powell, Representante Alterno do Chile 

· Grupo de Trabalho encarregado de organizar o XVIII Congresso Interamericano de Turismo



Presidente: senhor Rodrigo Sotela, Representante Alterno da Costa Rica



Vice-presidente: senhora Sara Mishaan, Representante Alterno da Guatemala

· Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável



Presidente: senhora Lisa Cummings, Representante Alterno de Barbados

· Grupo de Trabalho encarregado de identificar uma estratégia de seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento 



Presidente: senhora Margarita Riva-Geoghegan, Representante Alterno dos Estados Unidos


No período a que se refere este relatório, os órgãos subsidiários da CEPCIDI desenvolveram o seguinte trabalho:

a) A Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação: Sob a presidência do senhor Trevor C. Vernon, Representante Alterno do Belize, realizou seis reuniões formais e três reuniões informais para tratar dos assuntos de sua competência. Em janeiro de 2004, as delegações dos Estados membros elegeram o senhor Carlos Caraballo, Representante Alterno da República Dominicana, para ocupar a Vice-presidência da Subcomissão. 
A Subcomissão deu seguimento à implementação do mandato da resolução CP/RES. 831 (1342/02) sobre a utilização dos excedentes de recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Regular da OEA. A mencionada resolução destinou US$4.000.000 ao CIDI para a implementação dos mandatos da Cúpula das Américas, recursos dos quais US$2.000.000 deverão ser utilizados para iniciativas de educação. A esse respeito, a Subcomissão recomendou à CEPCIDI a alocação de US$855.000 para a "Proposta para fortalecer o desenvolvimento de capacidades em matéria de comércio e a preparação para o processo da Área de Livre Comércio das Américas durante o período 2003-2005", iniciativa esta que vem sendo coordenada pela Unidade de Comércio da Secretaria-Geral. 

A Subcomissão recomendou, ademais, que as áreas de ciência e tecnologia, cultura, desenvolvimento social, desenvolvimento sustentável, trabalho e turismo teriam acesso aos recursos do Subfundo de Reserva e que cada uma delas receberia a quantia de US$190.833,33 para a execução de projetos. Recomendou ainda os critérios mínimos que estas deveriam cumprir. As recomendações da Subcomissão foram adotadas pela CEPCIDI, por meio das resoluções CEPCIDI/RES. 87 (LXXXVIII-O/03) e CEPCIDI/RES. 89 (LXXXIX-O/03).


A Subcomissão deu seguimento às consultas voltadas para a integração do Comitê do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e, com base nestas, a CEPCIDI elegeu as delegações da Costa Rica, Estados Unidos, México e San Kitts e Nevis em dezembro de 2003.  


Em conformidade com as responsabilidades designadas pelo Regulamento da CEPCIDI, a Subcomissão recomendou à CEPCIDI a distribuição de recursos para as reuniões do CIDI correspondentes ao ano de 2004; recebeu um relatório sobre o estado da execução das atividades de cooperação solidária e outro sobre o ciclo de programação do FEMCIDI 2004. A Subcomissão considerou também um relatório sobre o estado do Fundo de Capital dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e um relatório sobre a implementação de estratégias para angariar recursos externos e expandir os mencionados Programas. Além disso, a Subcomissão deu continuidade à consideração da proposta de projeto “Consciência e Atitudes com respeito ao Turismo” que, caso seja aprovado, será financiado com excedentes dos recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Regular da OEA alocados ao CIDI, por meio da resolução CP/RES. 831 (1342/02).


b)
A Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento.  Chefiada pelo Presidente da Subcomissão, senhor David Keitlhin, Representante Alterno do Canadá, e pelo senhor Patricio Powell, Representante Alterno do Chile, realizou seis reuniões e cinco relatórios para dar seguimento aos trabalhos preparatórios da: Terceira Reunião de Ministros de Educação (México, agosto de 2003); Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (México, setembro de 2003); XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (Brasil, setembro de 2003); Primeira Reunião da Comissão de Desenvolvimento Social (CIDES) (Chile, abril de 2004); Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) (Washington, D.C., abril de 2004), e a Nona Reunião Ordinária do CIDI.


A Subcomissão considerou o projeto de regulamento da CIDES que recebeu aprovação das autoridades setoriais e será transmitido ao CIDI para aprovação; acordou sobre recomendações relativas à convocatória das reuniões setoriais de nível ministerial e de comissões interamericanas  que se realizarão no ano de 2004. 


Na sessão realizada em 22 de janeiro de 2004, a Subcomissão recebeu um extenso relatório da Secretaria sobre as atividades desenvolvidas nos setores de educação, trabalho e cultura. Procedeu posteriormente à adoção de acordos sobre a convocatória e o projeto de agenda da Primeira Reunião da CIDES, que foram recomendados e adotados pela CEPCIDI.


Em janeiro de 2004, a Subcomissão iniciou a análise do fortalecimento da cooperação solidária, que lhe havia sido designada pela CEPCIDI para atender ao mandato das resoluções CIDI/RES. 129 (VIII-O/03) e AG/RES. 1913 (XXXIII-O/03) que determinam que se faça uma revisão da estrutura e dos mecanismos do CIDI. Durante a análise realizada pela Subcomissão, consideraram-se, entre outras coisas, a urgência de que a OEA fortaleça os mecanismos de luta contra a pobreza, tais como o CIDI; que as reuniões setoriais de nível ministerial e de comissões interamericanas no âmbito do CIDI desenvolveram um grande dinamismo em seguimento à Cúpula das Américas; que a cooperação solidária, da qual participaram países de diferentes níveis de desenvolvimento e experiências, se desenvolvam em nível do diálogo político direcionado ao fortalecimento de acordo e mecanismos institucionais, bem como em nível de cooperação técnica direcionada à implementação das prioridades e decisões políticas por meio de atividades, programas e projetos de cooperação.

A Subcomissão levou em conta a necessidade urgente de fortalecer a cooperação solidária e dar maior coerência aos mecanismos de cooperação do sistema interamericano, contando com a colaboração dos organismos internacionais para apoiar os Estados membros na concepção de políticas e na elaboração e execução de programas, projetos e atividades de cooperação prioritária, bem como a importância da Cúpula das Américas, das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas na definição de prioridades para assegurar a implementação voltada para a cooperação solidária para o desenvolvimento. Com base neste estudo e nas conclusões alcançadas, a Subcomissão recomendou à CEPCIDI dois projetos de resolução que atendem ao fortalecimento do diálogo político e da cooperação técnica. A CEPCIDI adotou as recomendações da Subcomissão e os projetos de resolução serão transmitidos na Nona Reunião Ordinária do CIDI. 


Na sessão realizada em 16 de março de 2004, a Subcomissão recebeu o Presidente da Comissão Interamericana de Cultura, Lic. Jaime Nualart, Secretário Técnico do Conselho Nacional para a Cultura e as Artes, CONACULTA do México. O senhor Nualart dirigiu-se à CEPCIDI para informar os resultados da Reunião de Planejamento de Autoridades da CIC que se realizou nos dias 15 e 16 de março de 2004. Em particular, o Presidente da CIC informou ao CEPCIDI o cronograma de atividades aprovado para implementar o plano de trabalho traçado pela CIC em sua primeira reunião realizada em setembro de 2003, bem como os eventos realizados na preparação da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI. O senhor Nualart também apresentou a agenda preliminar desta Segunda Reunião Ministerial, que será discutida através do foro virtual criado pela Secretaria para este fim.


Durante esta mesma sessão, adotaram-se recomendações com relação à reunião da COMCYT e iniciou-se a consideração dos relatórios e projetos de resolução que seriam transmitidos na Nona Reunião Ordinária do CIDI. 

c) O Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável. Sob a presidência da senhora Lisa Cummings, Representante Alterna de Barbados, o Grupo realizou catorze reuniões para continuar o estudo do projeto do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável, para chegar a um acordo sobre o que deveria ser cumprido no período 2004-2007. Na reunião de 30 de março de 2004, o Grupo de Trabalho considerou uma proposta da Secretaria para integrar temas adicionais ao projeto do Programa Interamericano em consideração. As áreas adicionais de ação propostas incluíam o manejo sustentável de terras; meio ambiente e saúde; e governabilidade  ambiental e economia. No dia 13 de abril de 2004, o Grupo de Trabalho fez uma avaliação do avanço realizado na revisão do projeto do Programa Interamericano e concordou em submeter um relatório à CEPCIDI sobre o assunto.

O Grupo de Trabalho considerou também um projeto de resolução relacionado com o tema de saúde e meio ambiente. Observou-se que durante a realização da Terceira Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governos solicitaram ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e à Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) que apoiassem a realização de um encontro regional entre os Ministros de Meio Ambiente e de Saúde, a fim de avaliar o progresso realizado e identificar áreas prioritárias para cooperação. O CIDI aprovou a proposta de resolução.

O Grupo de Trabalho realizou um intercâmbio de opiniões sobre a iniciativa apresentada e entendeu que a Secretaria-Geral, através da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, deveria continuar a participar dos trabalhos de seguimento concluídos pelos Ministros de Meio Ambiente e Saúde nestas áreas. Com este propósito, o Grupo de Trabalho decidiu recomendar à CEPCIDI um projeto de resolução sobre a matéria para consideração do CIDI. O CIDI aprovou a proposta de resolução.


d)
Grupo de Trabalho encarregado de organizar o XVIII Congresso Interamericano de Turismo. O Grupo de Trabalho realizou quatro reuniões formais sob a presidência do senhor Rodrigo Sotela, Representante Alterno da Costa Rica com o apoio da senhora Sara Mishaan, Representante Alterna da Guatemala. O Grupo continuou a trabalhar na preparação dos projetos de agenda e cronograma do Congresso, bem como de diversos projetos de resolução sobre os novos desafios do setor turístico, e as respostas hemisféricas para sustentar sua recuperação e crescimento foram consideradas pelas autoridades dos setores público e privado durante o Congresso, realizado em 18 a 20 de junho de 2003, na Guatemala. O Grupo de Trabalho elaborou ainda o projeto da Declaração e Plano de Ação que foram aprovados pelas autoridades setoriais. O Grupo de Trabalho concluiu suas atividades com a realização do Congresso.


e)
Grupo de Trabalho encarregado de identificar uma estratégia de seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento. Sob a presidência da senhora Margarita Riva-Geoghegan, Representante Alterna dos Estados Unidos, o Grupo estabeleceu o plano de trabalho que lhe permitirá identificar oportunidades para o fortalecimento da cooperação levando em conta os resultados da Conferência de Monterrey, avaliar os mecanismos adequados através dos quais a OEA possa ajudar os Estados membros a vincularem-se a instrumentos e mecanismos de financiamento para o desenvolvimento identificados pela Conferência e realizar consultas com as Instituições Interamericanas e entidades multilaterais com o objetivo de acordar ações específicas que beneficiem os Estados membros. O Grupo considerou possíveis ações para fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento e utilizar melhor a vantagem comparativa da OEA como foro para o diálogo político para integrar os aspectos políticos do desenvolvimento com as respostas que estão sendo consideradas através de reuniões a nível ministerial com as instituições internacionais. 

A CEPCIDI considerou como encerrados os trabalhos do Grupo de Trabalho encarregado de identificar uma Estratégia de Seguimento à Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento. A CEPCIDI adotou esta decisão considerando que o processo da Cúpula das Américas estabeleceu prioridades políticas a nível hemisférico, que coincidem com os princípios acordados na Conferência Internacional sobre o Financiamento para o Desenvolvimento e que têm como objetivo criar maior prosperidade e incrementar as oportunidades econômicas e, ao mesmo tempo, fomentar a justiça social e o desenvolvimento do potencial humano. Além disso, o Consenso de Monterrey reconhece que a consecução das metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, incluindo as estabelecidas na Declaração do Milênio, exigiram uma nova aliança entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento e compromete-se a adotar políticas racionais, prover uma boa gestão pública em todos os níveis e respeitar o estado de direito.

A CEPCIDI considerou, ainda, que os elementos contidos no plano de atividades do Grupo de Trabalho encarregado de identificar estratégias de seguimento da Conferência sobre Financiamento para o Desenvolvimento coincidem em grande medida com os que estão sendo considerados no processo de fortalecimento da cooperação solidária, tratado no âmbito da Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento.

A CEPCIDI propõe continuar a avaliar os mecanismos adequados por meio dos quais a Organização dos Estados Americanos possa apoiar os Estados membros a se vincularem a instrumentos e mecanismos de financiamento para o desenvolvimento identificados pela Conferência de Monterrey e as consultas com as instituições interamericanas, outros organismos multilaterais, países Observadores Permanentes e outros doadores com a finalidade de identificar ações concretas que apóiem os Estados membros da Organização a se beneficiarem dos resultados da Conferência de Monterrey e que fortaleçam a cooperação solidária. O CIDI adotou uma resolução com os elementos mencionados e decidiu recomendar outro projeto de resolução sobre o tema à Assembléia Geral.

B. Atividades das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES)

As Comissões Especializadas Não-Permanentes são órgãos de natureza técnica de apoio ao CIDI no tratamento de assuntos de caráter especializado ou para o desenvolvimento de aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias do Plano Estratégico.


A Septima Reunião das CENPES, convocada pela CEPCIDI, foi realizada em 28 e 29 de outubro de 2003 na sede da Organização. Trinta peritos, escolhidos pelo CIDI, constituíram as oito comissões, uma para cada área prioritária do Plano Estratégico: Educação, Diversificação econômica, Abertura comercial e acesso a mercados, Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo, Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia, Fortalecimento das instituições democráticas, Desenvolvimento sustentável e meio ambiente e Desenvolvimento sustentável do turismo.


As CENPES setoriais efetuaram a avaliação técnica e a qualificação dos projetos de cooperação solidária constantes da proposta de programação elaborada pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral para financiamento com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) 2002.  As CENPES analisaram e avaliaram 112 projetos apresentados por 31 Estados membros. 


A programação de atividades de cooperação técnica do FEMCIDI 2003, para execução em 2004, foi aprovada pela Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento em novembro de 2003 e inclui 99 projetos no valor total de US$9,226,346.


A distribuição dos recursos do FEMCIDI 2003, por conta setorial, é a seguinte: 27 projetos na área de educação no valor de US$3,026,117; 4 projetos na área de cultura no valor de US$131,843; 10 projetos na área de comércio no valor de US$798,602; 13 projetos na área de desenvolvimento social no valor de US$937,289; 22 projetos na área de ciência e tecnologia no valor de US$2,047,984; 6 projetos na área de democracia no valor de US$382,569; 10 projetos na área de meio ambiente no valor de US$1,012,842; 6 projetos na área de turismo no valor de US$761,406 e 1 projeto na área de desenvolvimento integral no valor de US$127,694.


A distribuição dos recursos do FEMCIDI 2003, por área geográfica, foi a seguinte: 39,55% para o Caribe de língua inglesa, Belize, Guiana e Suriname; 23,30% para os países da América Central e Panamá; 29,87% para os países da América do Sul e Brasil; e 7,28 para os países da América do Norte.

III.
REUNIÕES SETORIAIS


Para atender a mandatos específicos das entidades governantes e preparar e apoiar atividades de outros órgãos, o CIDI conta com as seguintes Comissões: Comissão Especial de Comércio, Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, Comissão Interamericana de Portos, Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia, Comissão Interamericana de Educação e Comissão Interamericana de Cultura.


Em conformidade com o artigo 8 do Estatuto do CIDI, cabe à CEPCIDI a responsabilidade de coordenar as atividades desses órgãos subsidiários quando o CIDI não estiver em sessão. Em abril de 2004 foram realizadas a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e a Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia. Outras reuniões setoriais a serem realizadas no decorrer de 2004 são estas: Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação e Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia. A CEPCIDI, com o apoio de seus órgãos subsidiários, levou avante os trabalhos preparatórios do seguinte: 
A. Reuniões setoriais no nível ministerial

· Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social


A Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social foi realizada nos dias 8, 9 e 10 de outubro de 2003, na Ilha de Margarita, República Bolivariana da Venezuela, tendo sido presidida pelo Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela junto à OEA. O Senhor Andrés Palma Irarrázaval, Ministro do Planejamento e Cooperação do Chile, foi eleito vice-presidente da reunião. Esta contou com a participação de diretores de fundos de investimento social e organismos e órgãos internacionais e regionais. 


Os participantes na reunião referiram-se às estratégias que as organizações internacionais adotam a fim de fazer frente aos problemas derivados da pobreza, no que respeita especialmente ao cumprimento das Metas do Milênio e da Terceira Cúpula das Américas, consideraram a situação social do Continente na atualidade, analisaram os mandatos das Cúpulas e as Metas do Milênio e refletiram sobre a vigência e importância do Programa Interamericano de Combate à Pobreza.

Nesse contexto foram apresentados relatórios sobre a situação do Continente, à luz das experiências sub-regionais e nacionais. Também se analisaram os desafios na aferição da pobreza e as brechas de iniqüidade. Peritos no tema em tela analisaram os desafios metodológicos derivados das diversas definições e formas de avaliar a pobreza, bem como seu impacto na formulação das políticas públicas para superá-la. Atribuiu-se especial ênfase aos esforços nacionais para aferir a pobreza, descreveu-se o trabalho realizado pela Rede Social desde 1993 e tratou-se a corrupção como obstáculo crítico ao desenvolvimento social. 

A reunião aprovou a “Declaração da Ilha Margarita”, que propõe pautas ao Conselho Permanente e à CEPCIDI para que, de maneira conjunta e à luz dos resultados da reunião de alto nível, definam novas ações no sentido de fortalecer os mecanismos de cooperação existentes, com o propósito de apoiar os Estados membros no combate à pobreza. Ambos os órgãos da OEA continuam considerando possíveis ações destinadas a instrumentar esta reunião e dar-lhe seguimento.

· XVIII Congresso Interamericano de Turismo


O XVIII Congresso Interamericano de Turismo, realizado na Cidade de Guatemala, de 18 a 20 de junho de 2003, contou com a participação dos Estados membros e Estados Observadores Permanentes da Organização e de representantes do setor privado. Foi presidido pelo Senhor Luis Felipe Miranda Trejo, Diretor do Instituto Guatemalteco de Turismo (INGUAT); a vice-presidência foi exercida pela Senhora Leda Sánchez de Parrales, Ministra do Turismo da Nicarágua. 


As sessões do Congresso foram iniciadas com as exposições do Representante da Costa Rica, na condição de Presidente em conclusão de mandato, sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão Executiva Permanente dos Congressos, e do Diretor da Unidade Intersetorial de Turismo da Secretaria-Geral da OEA, sobre o progresso alcançado na implementação das resoluções do XVII Congresso, realizado em 1997, e do Simpósio Técnico, realizado em 2000, respectivamente.  


As autoridades competentes analisaram a situação do setor de turismo e sua capacidade de recuperação ante os vários fatos ocorridos no âmbito mundial e o efeito do terrorismo nas economias dependentes do turismo, bem como suas implicações para o crescimento e desenvolvimento setorial a médio e longo prazo. 


A reunião considerou o turismo como política estatal, com vistas à realização dos objetivos nacionais de desenvolvimento social e econômico, e nela se analisou uma série de sugestões pertinentes, entre as quais a da criação de um guia de auto-avaliação com a incorporação de melhores práticas em conexão com uma série de questões relativas a fronteiras, bem como as iniciativas para melhorar a segurança aérea e portuária, a implementação de medidas eficientes e harmonizadas para o transporte aéreo e marítimo, e a melhoria dos serviços de hotelaria e de operadores de turismo.


Fez-se uma avaliação dos custos e benefícios do turismo sob a forma de cruzeiros e examinaram-se as questões sanitárias que afetavam o turismo internacional, em particular o surto de enfermidades nos navios de turismo.   


O Congresso também analisou alguns dos fatores críticos que influem na viabilidade comercial dos setores de turismo e na hospitalidade, bem como a diversificação do produto turístico e a promoção do turismo ecológico e rural e do turismo com a participação da comunidade.

 
Os participantes no evento consideraram as alternativas institucionais para a operatividade e a estrutura dos Congressos Interamericanos de Turismo, analisaram a conveniência de convertê-los em reuniões em nível ministerial no âmbito do CIDI e a possibilidade da criação de uma Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável do Turismo. Acordou-se incumbir a CEPCIDI da ulterior consideração deste tema. 


O Congresso recebeu o novo “Programa Interamericano para o Desenvolvimento Sustentável do Turismo” e aprovou a “Declaração da Cidade de Guatemala” e o “Plano de ação para um desenvolvimento sustentável em colaboração com o setor privado”. O relatório desta reunião e as decisões adotadas constam do documento TURISMO/doc. 15/03. 
· Terceira Reunião de Ministros da Educação


A Terceira Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI foi realizada nos dias 11, 12 e 13 de agosto de 2003, na Cidade do México. Contou com a presidência do Senhor Tamez Guerra, Secretário da Educação Pública dos Estados Unidos Mexicanos, e a vice-presidência da Senadora e Ministra da Educação de Trinidad e Tobago, Sra. Hazel Manning.

Iniciadas as atividades da reunião, procedeu-se a uma revisão do progresso no seguimento dos mandatos da Cúpula das Américas no setor educacional a partir da Segunda Reunião de Ministros da Educação, bem como dos trabalhos desenvolvidos na preparação da Terceira Reunião que tiveram como objetivo a consolidação e aprofundamento do diálogo sobre desafios e estratégias hemisféricas e sub-regionais.  


Durante as sessões de trabalho da reunião, os ministros consideraram a situação vigente no Hemisfério: os desafios que, sob um prisma sub-regional, estão presentes no contexto demográfico, social e econômico; o ingresso, participação e progresso no sistema educacional; os recursos humanos e econômicos para a educação; a qualidade da educação e  seu impacto social. Assim, comentou-se a necessidade de atualizar as bases estatísticas nacionais e alinhá-las com os indicadores do Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE) e de responder a um contexto com alta heterogeneidade sócio-econômica e cultural e a presença de fortes contrastes em matéria de educação. Ante a complexidade desta situação, comentou-se a importância de lograr um consenso para fazer frente a desafios comuns na Região.

O diálogo prosseguiu com a exposição dos desafios educacionais de cada região do Hemisfério e dos que as regiões enfrentam para ter acesso à educação e nela permanecer, conter a evasão escolar e lograr a bem-sucedida conclusão dos estudos, bem como a formação e qualidade docente e a superação das lacunas entre as escolas urbanas e as rurais e indígenas, mediante programas de educação à distância. Também se analisaram os desafios que a globalização, a incorporação das tecnologias da informação e comunicação, a situação das famílias monoparentais, o aumento do uso de drogas, a expansão do contágio da AIDS, entre outros, representam. 

Concluídas as exposições, os ministros destacaram a importância de se analisar a possibilidade de permutar serviços da dívida em favor da educação e a relação existente entre o crescimento econômico, o modelo de desenvolvimento e os avanços educacionais. Assinalaram também a necessidade de que os países do Continente participem de exames internacionais como o PISA, o compromisso de utilização adequada das tecnologias da informação e comunicação, e a urgência de atender à defasagem na formação docente e na participação da juventude. 

A Delegação dos Estados Unidos fez uma exposição sobre a lei “Que nenhuma criança fique para trás: Educação de qualidade para todos os estudantes”, aprovada pelo Congresso dos Estados Unidos em 2001. O objetivo dessa lei é melhorar o desempenho escolar das crianças e estimular a educação em valores democráticos. Ressaltou a importância, para esse fim, de que as metodologias dos professores se concentrem nas necessidades das crianças.


Os Ministros e Chefes de Delegação ressaltaram o valor da educação como investimento social e a necessidade de estratégias de concentração nos grupos mais vulneráveis. Neste sentido, destacaram o quanto é importante conhecer programas que tenham sido implementados com êxito, para avaliá-los e difundi-los na Região. Foram comentadas as mudanças curriculares introduzidas a fim de atender a contextos multiculturais, a inserção no mundo globalizado e a incorporação das novas tecnologias. Mencionaram-se os desafios pendentes na provisão de infra-estrutura e capacitação docente, bem como a necessidade de dar prioridade a pontos de reparo, num contexto em que o orçamento alocado ao setor educacional é insuficiente na maioria dos países.


No âmbito da reunião desenvolveu-se um diálogo com autoridades do Banco Interamericano de Desenvolvimento, da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe e da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, sobre os desafios do financiamento da educação,  com o propósito de considerar a disponibilidade de recursos para financiar a cooperação em educação, bem como o fortalecimento de mecanismos regionais para apoio à cooperação multilateral.  


A reunião prosseguiu com a apresentação dos perfis dos seguintes projetos hemisféricos: o Projeto Hemisférico em Eqüidade e Qualidade, orientado para responder aos desafios da repetência, sobre idade, graduação e resultados educacionais no ensino básico; o Projeto Hemisférico de Educação Secundária, que propõe a criação de uma referência comum que permita o trânsito entre a educação secundária e o ensino profissionalizante e o estímulo à universalização da etapa básica e obrigatória da educação secundária; e o Projeto Hemisférico sobre Formação Docente, cujo objetivo geral é fortalecer a formação docente na Região para que possa atender às demandas de qualidade, eqüidade e pertinência com respostas ao desafio de melhorar a qualidade da formação inicial, o desenvolvimento profissional e a avaliação docente nos países do Hemisfério. 


Os Ministros da Educação concluíram a análise de sua agenda e decidiram adotar a “Declaração do México”, cujo texto se acha anexo ao relatório da reunião constante do documento CIDI/RME/doc. 13/03

Cabe destacar que numa cerimônia especial que contou com a presença de representantes de todas as delegações e de altas autoridades do Governo mexicano, o Senhor Reyes Tamez Guerra, Secretário da Educação Pública do México, e o Senhor César Gaviria, Secretário-Geral da OEA, firmaram um acordo para o uso gratuito da Rede  de Televisão Educativa Via Satélite (EDUSAT) que beneficiará com transmissões de programas educativos os 34 países membros da OEA. Junto com a assinatura desse acordo, a Secretaria de Educação Pública do México presenteou todas as delegações com as antenas receptoras. Em 12 de agosto de 2003 foi feito o lançamento em tempo real do Canal Educativo das Américas (CEA), integrado à Rede Edusat, cujo propósito é unir esforços dos diversos modelos educacionais latino-americanos com responsabilidade na programação de todos os países membros da OEA. O Canal 27 terá programas diferenciados e dará acesso a todos os materiais de capacitação dos países.  São estes os seus objetivos: colaborar com a educação em todos os níveis; fortalecer vínculos internacionais e utilizar a televisão via satélite, por meio da Rede Edusat, a fim de ampliar quantitativa e qualitativamente a cobertura dos serviços. 
· XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho


A XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho foi realizada de 24 a 26 de setembro de 2003, em Salvador, Bahia, Brasil, e presidida pelo Senhor Jacques Wagner, Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil.  Em conformidade com o artigo 11 do Regulamento da Conferência, os chefes das demais delegações foram declarados seus vice-presidentes. 


A reunião contou com a participação de representantes de todos os Estados membros da Organização, bem como de representantes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPALC), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e de membros da Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), da Comissão Executiva Permanente do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (CEPCOSATE) e do Comitê Executivo da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL). 


Os trabalhos da Conferência começaram com uma revisão das atividades desenvolvidas desde a Conferência anterior, realizada no Canadá, em 2001. Assim, foram recebidos relatórios dos órgãos de assessoramento dos setores de trabalhadores e empregadores, respectivamente. As exposições deram ênfase à exigência de maior colaboração com o setor público a fim de superar os desafios da globalização, por meio especialmente das alianças entre governos, trabalhadores e empregadores.  Foram acordes em relação à necessidade de concentração no desenvolvimento do capital humano como um meio decisivo de conseguir que os trabalhadores e as empresas permaneçam competitivos nos processos de integração.

Os participantes assinalaram que um importante trabalho foi desenvolvido no fortalecimento da administração do trabalho, na promoção do diálogo tripartite, no combate ao trabalho infantil, no aprimoramento da legislação trabalhista e na integração da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas. Também se analisaram o panorama da saúde e segurança dos trabalhadores e sua inter-relação econômica, a democracia, a eqüidade e os direitos humanos.


A Conferência prosseguiu com as exposições sobre os desafios trabalhistas atuais que se antepõem a cada uma das cinco sub-regiões do Hemisfério, para, sucessivamente, considerar a relação entre políticas econômicas e políticas trabalhistas, bem como a responsabilidade social das empresas. Finalmente, os ministros aprovaram a Declaração e o Plano de Ação de Salvador, cujo texto se encontra no documento TRABAJO/doc.14/03.

B.
Reuniões das Comissões Interamericanas no âmbito do CIDI

· Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Educação (CIE)

A Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Educação, uma comissão do CIDI, foi realizada no dia 13 de agosto de 2003, na Cidade do México, por ocasião da Terceira Reunião de Ministros da Educação. Teve por finalidade a instalação formal da CIE, em conformidade com o artigo 24 do Regulamento do CIDI, e nela se procedeu à eleição de suas autoridades.


O México foi eleito para a presidência da CIE. As delegações de Trinidad e Tobago e de El Salvador foram eleitas para a primeira e segunda vice-presidências, respectivamente. Acordou-se a realização da segunda reunião da CIE em setembro de 2004.

· Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura 


A Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) foi realizada nos dias 4 e 5 de setembro de 2003, na Cidade do México. A CIC é uma comissão do CIDI  estabelecida com a finalidade de coordenar a implementação do diálogo ministerial em matéria de cultura e dar seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas. Foi instalada em conformidade com o artigo 24 do Regulamento do CIDI, é formada por um representante de cada Estado membro da Organização e tem como presidente o Senhor Jaime Nualart, Chefe da Delegação do México, como primeiro vice-presidente o Senhor Denny Gélinas, Chefe da Delegação do Canadá, e como segunda vice-presidente a Senhora Pilar Entrala, Chefe da Delegação do Chile.


No início da reunião, a Secretaria da OEA fez uma exposição sobre o papel da cultura no processo das Cúpulas das Américas e a importância da CIC nesse contexto.  Nela também se fez referência à diversidade cultural como fator transversal a todas as dimensões da realidade, bem como à relação intrínseca entre cultura e desenvolvimento e aos grandes desafios que a CIC enfrenta. 


Incluem-se, entre os temas considerados, o seguimento do Plano de Ação de Cartagena das Índias, aprovado em 2002, o grau de cumprimento dos compromissos assumidos, os resultados e as ações futuras no tocante à cooperação horizontal em torno dos programas consolidados e do Observatório Interamericano de Políticas Culturais.


A Secretaria apresentou a Carteira Permanente de Programas Consolidados em Matéria de Cultura, contendo 29 programas de 11 países, um componente importante da estratégia de cooperação. A CIC também iniciou um diálogo sobre os mecanismos de financiamento dos projetos.


Procedeu-se a seguir à apresentação do estudo de viabilidade do Observatório Interamericano de Políticas Culturais, que teria a finalidade de servir de órgão informativo da CIC, estabelecer uma conexão entre iniciativas e recursos institucionais, assegurar a participação dos atores não-governamentais, desenvolver uma rede de informações em cada país e criar capacidades de informação de primeira linha e interativas.


A CIC acordou a elaboração de um plano de negociações que considere as conclusões do estudo de viabilidade do Observatório e leve em conta o financiamento, a localização e os mecanismos de funcionamento do mesmo. Esse plano de negociações será elaborado pela Secretaria Técnica da CIC e submetido à consideração dos Estados membros por intermédio do foro virtual. 


Os trabalhos da CIC também incluíram a consideração de seu plano de trabalho no que respeita à conservação do patrimônio cultural; a cooperação solidária para a consolidação das alianças entre os organismos internacionais e o fortalecimento dos vínculos entre os Estados membros da OEA e a sociedade civil; as políticas culturais e o desenvolvimento cultural e econômico; e a cultura e os desportes. As atividades acordadas pela CIC para dar seguimento aos temas citados figuram no seu plano de trabalho, constante do documento CIDI/CIC/doc. 10/03.


Antes de concluir a reunião, a CIC considerou a agenda preliminar da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, a ser realizada no México, em 2004.

· Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos


A Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP) foi realizada em Mérida, Yucatán, México, de 9 a 12 de setembro de 2003.  Contou com a participação das autoridades governamentais nacionais máximas do setor portuário do Hemisfério, bem como de peritos e executivos dos Estados membros da Organização, de representantes de Estados Observadores Permanentes e de organismos internacionais.


A Comissão procedeu à eleição do Comitê Executivo da CIP para o período 2003-2007: o México foi eleito como presidente, e os Estados Unidos, o Uruguai, El Salvador e Barbados, como os quatro vice-presidentes. Integram ainda o Comitê Executivo as delegações da Argentina, Canadá, Brasil, Chile, Costa Rica, Guatemala, Jamaica, Peru, República Dominicana e Venezuela. 


A aprovação do Plano de Ação 2004-2007 foi um dos resultados da reunião. Este Plano inclui as áreas prioritárias de ação, como a reforma dos portos, a proteção portuária, a proteção ambiental, o desenvolvimento de portos para cruzeiros de turismo, a consecução da excelência portuária, o desenvolvimento dos recursos humanos, a facilitação portuária, entre outras. 


A CIP criou estas seis subcomissões da Comissão Executiva, para a consecução dos objetivos do mencionado Plano: Subcomissão de Política e Coordenação (presidida pelo México); Subcomissão de Planejamento e Gestão Portuária (Chile); Subcomissão de Estatísticas, Custos e Tarifas (Peru); Subcomissão de Desenvolvimento de Portos para Cruzeiros de Turismo (Barbados); Subcomissão de Desenvolvimento de Portos Fluviais e Lacustres (Brasil); e Subcomissão de Capacitação (Estados Unidos).


A CIP acordou a realização de uma Conferência Hemisférica sobre Segurança Portuária, em Miami, de 25 a 27 de fevereiro de 2004, com o objetivo de avaliar a situação da segurança portuária nas Américas em relação ao Código ISPS da OMI.  Em tal Conferência Hemisférica aprovou-se um Marco Estratégico para a Cooperação Interamericana em Matéria de Proteção Portuária, estando atualmente sujeito a consultas entre os Estados membros uma proposta de Programa Interamericano de Cooperação sobre Proteção Portuária 2004-2007, preparado pela Secretaria Executiva da CIP.”


 A CIP decidiu, ademais, realizar a quarta reunião na Venezuela, em 2005.

· Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social

A Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) foi realizada nos dias 5 e 6 de abril de 2004, na sede da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPALC), em Santiago, Chile. A reunião contou com o patrocínio do Governo chileno e sua organização esteve a cargo do Ministério do Planejamento e Cooperação (MIDEPLAN), com o apoio da Secretaria-Geral da OEA.

Abriram a reunião o Ministro do Planejamento e Cooperação do Chile, Senhor Andrés Palma, a Ministra das Relações Exteriores do Chile, Senhora Soledad Alvear, e o Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela junto à OEA e Presidente da CEPCIDI. 

Dentre os resultados da reunião destacam-se os seguintes: 1) o acordo sobre o Regulamento da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social que será submetido ao CIDI para sua aprovação; 2) a eleição das autoridades da CIDES: presidência, Chile; vice-presidências, El Salvador e Jamaica; 3) a aprovação de um calendário de atividades a ser seguido para a atualização do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação; 4) a aprovação pelas autoridades da Comissão das bases para a elaboração do plano de trabalho da CIDES; e 5) o acordo sobre a sede da Reunião de Ministros do Desenvolvimento Social, a ser realizada em El Salvador, em 2005.

A reunião deu oportunidade para um diálogo fecundo entre a Comissão e diversas entidades e programas cujas atividades são relevantes para o trabalho futuro da Comissão, citando-se, entre as primeiras, a CEPALC, BID, IIN, OPAS, AICD e a Rede Social da América Latina e do Caribe. Também nele participaram a Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento, a Comissão Interamericana de Educação, a Comissão Interamericana de Cultura, a Comissão Interamericana de Mulheres e representantes do Fundo Humanitário Internacional proposto pela Venezuela e do Programa Capacetes Brancos da Argentina. Foram permutadas informações sobre numerosas experiências nacionais orientadas para a promoção do desenvolvimento social e o combate à pobreza, as quais servirão para integrar a carteira de práticas e programas consolidados que servirá de referência para o trabalho da Comissão. 

· Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia

A Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia foi realizada nos dias 15 e 16 de abril de 2004, na sede da OEA em Washington, D.C., e contou com a participação dos Estados membros e Estados Observadores Permanentes da Organização. A reunião foi presidida pelo Dr. Arnoldo Ventura, Assessor Especial em Ciência e Tecnologia do Primeiro-Ministro da Jamaica, havendo exercido a Primeira Vice-Presidência o Dr. Francisco Gutiérrez, Ministro da Ciência e Tecnologia da Costa Rica, e a Segunda Vice-Presidência, o Dr. Benjamín Marticorena, Presidente do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do Peru.


A reunião iniciou-se com a exposição do Dr. Gonzalo Córdoba, Delegado do Panamá, na condição de Presidente em conclusão de mandato, sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão nos três últimos anos, e prosseguiu com as exposições do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial, Comissão Interamericana de Educação, Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos, Federação Mundial das Organizações de Engenharia (WFEO) e UNESCO.


A reunião considerou as propostas de políticas hemisféricas em matéria de ciência, tecnologia e inovação emanadas dos quatro workshops realizados previamente à reunião, nos quais foram tratados os temas “Melhorar a competitividade do setor produtivo; desenvolvimento social”; “Desenvolvimento científico e tecnológico nas Américas”; e “Popularização da ciência e tecnologia”. A Comissão reconheceu a dinâmica participativa do processo desenvolvido nos mencionados workshops e a importância e riqueza de seu material, havendo recomendado que este seja publicado e divulgado nos países, bem como que se utilizem os temas centrais e as 17 propostas emanadas desses quatro workshops, cujo resumo consta do documento “Consolidação de propostas de políticas hemisféricas de ciência e tecnologia para as Américas”, como elementos-chave para a elaboração do plano de ação. 


Com base nos elementos explicitados, os delegados sugeriram a elaboração de uma declaração e um plano de ação para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia prevista para realizar-se, no âmbito do CIDI, em Lima, Peru, nos dias 11 e 12 de novembro de 2004. A declaração e o plano de ação refletirão as idéias expostas nos workshops diferenciando os níveis de ação nas políticas propostas: nacionais, regionais e de organismos internacionais ou multilaterais. Além disso, os delegados recomendaram que as propostas sejam organizadas no contexto da formulação de política: desenvolvimento de capacidades mediante capacitação; redes e desenvolvimento de infra-estrutura em ciência, tecnologia e engenharia; e temas específicos em áreas de interesse comum. Os delegados também recomendaram que se relacionassem as propostas de políticas e ações formuladas com os compromissos expressos na Declaração e Plano de Ação de Cartagena, com vistas à avaliação dos avanços realizados e à sugestão de novos temas em função da situação da ciência e da tecnologia nas áreas estratégicas identificadas.
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CONSELHO PERMANENTE

 


A Comissão também acordou o seguinte: a) posto que a ciência, tecnologia, engenharia e inovação são o motor do desenvolvimento econômico e social, reiterar a necessidade de incorporá-las e desenvolvê-las nas estratégias e planos de desenvolvimento dos países; b) apoiar a iniciativa da ciência, tecnologia, engenharia e inovação para o desenvolvimento nas Américas, dispensando especial atenção ao fortalecimento dos vínculos entre universidades, comunidade empresarial e outros organismos relevantes do setor público e privado; c) promover e apoiar o estabelecimento de políticas nacionais em ciência, tecnologia e inovação orientadas para uma consolidação institucional, bem como de uma infra-estrutura voltada para a pesquisa e inovação, e a inter-relação entre os setores público e privado; d) ressaltar a importância da consideração de iniciativas sub-regionais em ciência, tecnologia e inovação que focalizem as necessidades da Região do Caribe; e) identificar e formular propostas de projetos específicos no contexto das áreas prioritárias definidas pela COMCYT e fundadas nas recomendações dos workshops, como parte do processo preparatório da reunião de ministros e altas autoridades. Para esse efeito, considerou-se imperativo convidar organismos tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco Mundial, CEPALC, UNESCO, CYTED, Federação Mundial dos Organismos de Engenharia (WFEO), entre outros; f) buscar formas criativas de financiamento para a ciência, tecnologia e inovação; g) destacar a importância da aferição e avaliação do impacto dos programas de ciência e tecnologia e ressaltar a importância de um programa permanente de indicadores de ciência e tecnologia para as Américas, levando em conta a atual Rede Científica e Tecnológica (RECYT); h) promover um programa amplo de popularização com vistas a elevar o nível eqüitativo de conhecimento nas sociedades, começando com a capacitação primária e estendendo-a à superior, mediante o desenvolvimento curricular e um programa de formação de mão-de-obra. Foi neste contexto que se acordou intensificar a colaboração com a Comissão Interamericana de Educação e examinar a possibilidade de se propor conjuntamente uma iniciativa em matéria de educação científica para ser considerada na reunião de ministros e altas autoridades que será realizada em Lima, Peru; i) estreitar os vínculos com as autoridades nacionais pertinentes a fim de incluir a ciência e tecnologia como uma área prioritária na próxima Cúpula das Américas a ser realizada em 2005.   


Os delegados concluíram a análise de sua agenda e decidiram constituir um grupo de trabalho aberto a todos os países membros que cubra aspectos do processo de preparação da reunião de ministros e altas autoridades. Este grupo se encarregará da preparação do material a ser proposto na mencionada reunião, bem como do planejamento de duas reuniões preparatórias a serem realizadas em junho e setembro de 2004. 

SEGUNDA PARTE

AGÊNCIA INTERAMERICANA PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

I.
INTRODUÇÃO

Em 2003, a AICD deu continuidade aos seus esforços para melhorar as capacidades para a implementação de projetos de desenvolvimento de alta qualidade, que satisfaçam as necessidades vitais de desenvolvimento dos Estados membros, e para que esses países possam conseguir financiamento externo e tenham mais eficiência e eficácia na administração de seus recursos, em apoio aos esforços de desenvolvimento na região.


O maior impulso no período em foco decorreu das seguintes ações: a bem-sucedida etapa inicial do Portal Educacional das Américas, pelo qual foram propiciadas oportunidades de aprendizagem a distância nas zonas rurais mais pobres e desassistidas do Hemisfério; a expansão do programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, que possibilitou um grande aumento do número de bolsas concedidas em 2003; consolidação do Programa de Melhores Práticas Governamentais, cuja finalidade é incentivar a cooperação horizontal entre os governos da região; a entrada em vigor de vários acordos com o setor privado; e o fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI).


Em outra esfera, relacionada com a política de desenvolvimento, a AICD continua atuando em conjunção com as Unidades da Secretaria-Geral da OEA, em prol de seus compromissos comuns de prestar apoio às reuniões ministeriais realizadas sob os auspícios do CIDI.  De maneira especial, a AICD participou, ativamente, do preparo e realização da Reunião Ordinária do CIDI e das Comissões Interamericanas e Ministeriais nas áreas de turismo, trabalho, educação, cultura e desenvolvimento social.


No âmbito da AICD, atua a Fundação para as Américas, entidade sem fins lucrativos ao amparo do regime 501c(3).  O ano de 2003 foi particularmente bem-sucedido para Fundação, que angariou cerca de dois milhões de dólares para projetos de desenvolvimento social em todo o Hemisfério.  Esses recursos provêm de contribuições e doações do setor público e do setor privado.  Informações mais pormenorizadas sobre a Fundação para as Américas consta na seção do relatório que trata de fundações.

II.
COOPERAÇÃO TÉCNICA

A. Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral
· FEMCIDI 2003


O ciclo de programação do FEMCIDI para 2003 recebeu 154 perfis de projetos.  Em 31 de maio, encerra-se o prazo para que os Estados membros façam suas contribuições e indiquem sua distribuição entre as contas.  Em 2003, os oferecimentos ao FEMCIDI totalizaram US$8.228.916,61.  Como em outros anos, o número de projetos submetidos e o montante de recursos solicitados ficaram muito acima dos recursos oferecidos.  Por isso, foi necessário eliminar projetos, não apenas pela falta de qualidade técnica como também pela insuficiência de recursos.

Os perfis de projetos que satisfizeram os critérios de seleção estabelecidos foram enviados aos membros das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES 2002) e às Unidades e aos Escritórios Especializados da SG/OEA, com o pedido de que emitissem o parecer técnico pertinente.  Com base nos pareceres técnicos e no nível de oferecimentos em cada conta setorial, a Secretaria Executiva identificou os perfis dos projetos que, de acordo com suas características técnicas, melhor se prestariam para atender às necessidades dos Estados membros em matéria de desenvolvimento.  Assim sendo, 134 projetos submetidos por 33 países foram incluídos na Proposta Preliminar de Programação, que, por sua vez, foi analisada pela Sexta Reunião das CENPES, na qual 100 projetos obtiveram recomendação favorável.


A Junta Diretora da AICD, em sua Décima Primeira Reunião, realizada em 20 de novembro, aprovou a Programação de Atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2003.  Essa programação inclui 98 projetos recomendados pelas CENPES, acrescidos de um projeto cuja inclusão foi aprovada pela Junta Diretora.  O montante total aprovado para a execução dos projetos foi de US$9.226.346, com a seguinte distribuição:

	CONTA SETORIAL
	NÚMERO DE PROJETOS
	MONTANTE APROVADO
(US$)

	Comércio
	10
	798.602

	Desenvolvimento Social
	13
	937.289

	Educação
	27
	3.026.117

	Cultura
	4
	131.843

	Ciência e Tecnologia
	22
	2.047.984

	Democracia
	6
	382.569

	Turismo
	6
	761.406

	Meio Ambiente
	10
	1.012.842

	TOTAL
	99
	9.226.346


Execução do FEMCIDI 2002

Nos primeiros meses do ano, teve início a execução dos 93 projetos recomendados pelas CENPES em sua reunião de outubro de 2002 e aprovados pela Junta Diretora da AICD (JD/AICD) no mês seguinte, num montante total de USD$6.549.094.  A seguir, a distribuição dos projetos por conta setorial:

	CONTA SETORIAL
	NÚMERO DE PROJETOS
	MONTANTE APROVADO
(US$)

	Comércio
	8
	695.000

	Desenvolvimento Social
	18
	848.712

	Educação
	23
	1.631.565

	Cultura
	5
	153.518

	Ciência e Tecnologia
	21
	1.598.245

	Democracia
	5
	412.373

	Turismo
	4
	438.316

	Meio Ambiente
	9
	771.365

	TOTAL
	93
	6.549.094


B.
Novos Mecanismos de Cooperação (Melhores Práticas)

O Plano de Ação da AICD adotou como objetivo o aprimoramento de novos mecanismos para o desenvolvimento de programas, com base na aplicação das melhores práticas existentes nos países das Américas e em outras regiões.  Os novos mecanismos devem, também, facilitar a participação do setor privado e da sociedade civil nas iniciativas interamericanas de cooperação técnica e treinamento.


Os programas desenvolvidos visam a apoiar os governos na identificação de oportunidades de ação, lições aprendidas e melhores práticas na área de Governo Eletrônico e Aquisições Governamentais, de Desenvolvimento Municipal e de Saúde e Segurança Ocupacional – Responsabilidade Social das Empresas; na implementação de programas de cooperação técnica e treinamento juntamente com as instituições com as melhores práticas; e na busca de co-financiamento para fortalecer as capacidades institucionais e a elaboração de projetos para aplicação das melhores práticas, em atuação conjunta com instituições do setor público e do setor privado.


No que respeita a alianças com o setor privado, os esforços da AICD começaram a produzir frutos, na forma de significativas contribuições de entidades do setor privado, que ajudam a promover os objetivos de desenvolvimento dos Estados membros da OEA.  Cumpre observar que as contribuições são encaminhadas diretamente aos governos, em espécie (serviços, licenças, treinamento, etc.), num montante avaliado em US$11,12 milhões.  Entre essas contribuições, vale mencionar o acordo com a Microsoft (doação de aproximadamente US$6 milhões), relativo a desenvolvimento municipal, aquisições governamentais e telecentros; o acordo com a Stewart Title (US$1,5 milhão), relativo a cadastro, registro de propriedade e arrecadação predial; e o acordo com a Axesnet (um pouco menos de US$1 milhão), relativo a desenvolvimento municipal.


Ainda em 2003, teve início a implementação do acordo entre a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) e a AICD para o desenvolvimento de novos mecanismos de cooperação.  Ao amparo desse acordo-quadro, num montante de CAN$ 5 [...], foi aprovado, em 2003, um projeto na área de responsabilidade social das empresas e foram executados projetos relativos a desenvolvimento municipal, reciclagem de computadores e promoção de melhores práticas por meio de foros virtuais.

1. Programa de Governo Eletrônico e Aquisições Governamentais

O objetivo do Programa de Governo Eletrônico da AICD-OEA é catalisar iniciativas de governo eletrônico na América Latina e no Caribe e prestar apoio integral aos governos da região em cada etapa do processo de implementação do governo eletrônico.  Em 2003, mais de 200 pessoas receberam treinamento em matéria de governo eletrônico, por meio do Portal Educacional das Américas.  Em seu foro eletrônico sobre melhores práticas, a AICD, juntamente com dirigentes e líderes de governo eletrônico do Chile, Canadá e Brasil, pôde partilhar experiências bem-sucedidas e lições aprendidas.


Com o apoio do
FEMCIDI, foi possível, em conjunção com o Instituto para a Conectividade nas Américas, facilitar, a representantes de vários países da região, um conhecimento aprofundado das práticas de governo eletrônico e de aquisições eletrônicas do Chile.  Iniciou-se, também, a implementação do acordo com a Microsoft para propiciar portais municipais, com o fim de fortalecer as capacidades de governo eletrônico de vários municípios da região e de apresentar soluções para aquisições governamentais, baseadas na experiência do Brasil.

2. Programa de Desenvolvimento Municipal

A finalidade do Programa de Desenvolvimento Municipal é propiciar assistência técnica e treinamento a municípios dos Estados membros, com vistas a aumentar sua capacidade administrativa e técnica para a prestação de serviços relacionados com cadastro e registro e com governo eletrônico.


Com respeito a governo eletrônico em nível municipal, estabeleceram-se alianças com empresas do setor privado – com a Microsoft e a Axesnet, especificamente – para promover o uso de ferramentas de governo eletrônico, especialmente dos portais municipais e dos sistemas de aquisições.  Ademais, prestou-se apoio a diversas instituições na concepção de estratégias de governo eletrônico.  Vários funcionários municipais da região participaram do curso sobre governo eletrônico, ministrado pela AICD, por intermédio do Portal Educacional das Américas.  Com relação a cadastro, foi possível o intercâmbio direto entre instituições e realizou-se um seminário regional para municípios da região andina, em Caracas, em novembro, com mais de 100 participantes.  Isso permitiu que várias municipalidades participantes elaborassem perfis de projetos de modernização, que foram incluídos numa carteira de mais de U$31 milhões.  As atividades na região andina são empreendidas com o apoio da Corporação Andina de Fomento (CAF).

3. Saúde e Segurança Ocupacional – Responsabilidade Social das Empresas

Juntamente com a UDSE, a AICD vem implementando um programa destinado a assistir os Ministérios do Trabalho na tarefa de modernizar, aumentando sua eficiência, os serviços que prestam aos trabalhadores.


Na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMIT), foi apresentado um conjunto de 16 programas consolidados na área de saúde e segurança ocupacional, delineando possíveis atividades de cooperação internacional.  Com base nesse trabalho, encarregou-se a AICD e a UDSE de coordenar um seminário sobre saúde e segurança ocupacional no contexto de processos regionais de integração, a realizar-se em abril de 2004, em San Salvador.  A AICD avançou muito, também, no estabelecimento de alianças, inclusive de uma relação dinâmica com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPS/OMS) e com a Agência Européia de Seguridade e Saúde no Trabalho (AESST).  Com essa última, foi assinado um acordo de cooperação, ao amparo do qual a OEA passou a integrar a sofisticada rede de informação da AESST.  O primeiro projeto consiste na elaboração de uma página conjunta na Web, que servirá como ponto focal de Saúde e Seguridade Ocupacional nas Américas.

No que tange à responsabilidade social das empresas, o programa desenvolvido pela AICD e pelo Foro EMPRESA foi aprovado pelo Fundo Multilateral de Investimento (FOMIN) do BID e pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional.  O programa, a ser iniciado em 2004, visa ao fortalecimento das capacidades de quatro países-piloto nessa esfera (Brasil, Chile, El Salvador e Peru).  Além disso, a AICD realizou uma sessão sobre responsabilidade social das empresas no contexto da Oitava CIMT, a fim de inserir o assunto no diálogo político dos Ministros.  Co-patrocinou, ainda, um seminário na região do Caribe para maior aprofundamento do tema.

C.
Fundos Específicos

1.
Contribuição da CIDA à AICD para o desenvolvimento de novos enfoques programáticos


Em princípios de 2003 foi assinado um acordo com a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA) no valor de cinco milhões de dólares canadenses desembolsáveis em um período de cinco anos, a fim de promover novos enfoques programáticos no âmbito da AICD baseados especialmente nos princípios da cooperação horizontal. 


O programa vai muito além do simples apoio a projetos. O apoio da CIDA procura contribuir para o desenvolvimento de melhores enfoques operacionais por parte da AICD e por isso no programa são ressaltadas a mobilização de recursos externos, a coordenação com as Unidades e a gestão por resultados. 


Desde a assinatura do acordo acima citado, estes quatro projetos foram aprovados: 1) Responsabilidade Social Corporativa; 2) MuNet; 3) Computadores para as Escolas; 4) Foro de "Melhores Práticas". O valor total da contribuição da CIDA é superior a CAN$ 1,9 milhão, do total estimado destes projetos de US$ 8,5 milhões. A AICD procurará forjar alianças com outras instituições interessadas na cooperação, com vistas a ampliar o impacto de cada uma destas iniciativas.

Outros fundos específicos


A AICD administra fundos específicos de governos membros para facilitar a execução de projetos. Em todos estes casos, a AICD só é responsável pela administração financeira dos fundos. A execução técnica dos projetos é da responsabilidade exclusiva dos governos membros. Em 2003 foram concluídos os projetos da Guatemala e um dos projetos em El Salvador. Os projetos atualmente em execução e que foram incorporados no sistema financeiro OASES da OEA são o projeto habitacional em Honduras e um projeto conjunto IICA-OEA em El Salvador.  A AICD também administra outros fundos específicos de cooperação técnica ou especiais, do Uruguai, Peru, Espanha e Israel. A seguir são descritos os fundos de maior porte:

2.
Fundo Argentino de Cooperação Horizontal (FOAR)


Em 2003 foram realizadas 122 missões de cooperação no montante de US$346.000,00, na Bolívia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Grenada, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai e Peru. Participaram destas missões 114 profissionais que prestaram assistência técnica, bem como oito estagiários, em áreas tais como programas tecnológicos e formulação de projetos, planejamento urbano e rural, turismo, capacitação de orientadores, educação à distância, controle de qualidade, meio ambiente, desenvolvimento científico e tecnológico, saúde, segurança alimentar, agricultura e pecuária.

3.
Fundo  Mexicano


O objetivo do Fundo Mexicano é potencializar o impacto e alcance da oferta de cooperação técnica do México aos países da América Latina e do Caribe. Em 2003 houve dois projetos específicos de cooperação horizontal, denominados Consolidação da Cooperação Integral do México com a América Central e o Caribe e Apoio à Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento (CTPD) com Ênfase na América do Sul.


O primeiro destes projetos, no valor total de US$2.132.287,00, teve início em maio de 2001 e será concluído em maio de 2004. Durante o ano de 2003 foram empreendidas 212 atividades, as quais compreenderam missões de assistência técnica, realizadas por 157 especialistas, e 168 estágios. Os países beneficiários foram Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Bahamas, Haiti, Jamaica, República Dominicana, Trinidad e Tobago, bem como a CARICOM. 


Incluem-se, entre as áreas atendidas, as de agricultura, aqüicultura e pesca, meio ambiente, energia, saúde, turismo, telecomunicações, desenvolvimento rural e social, estatística e informática, ensino do espanhol como segunda língua, educação à distância, entre outras.


O segundo projeto acima citado, no valor total de US$285.829,00, teve início em abril de 2003 e será concluído em maio de 2004. Em 2003 foram empreendidas 13 atividades, as quais envolveram 11 especialistas que proporcionaram assistência técnica, bem como 26 estágios, e se orientaram para países os beneficiários. Estes foram o Chile, Equador, Paraguai, Peru e Venezuela. As áreas temáticas cobertas constaram de agricultura, pesca, saúde, manejo de recursos naturais, desenvolvimento social, turismo, educação, gestão pública e pesquisa aplicada. 

4.
Fundo Brasileiro


Em conformidade com seu compromisso de apoiar ações de cooperação solidária para o desenvolvimento, o Governo brasileiro instituiu em 1995, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, o Fundo Brasileiro de Cooperação (FBC). As ações de cooperação solidária financiadas por esse Fundo têm como objetivo o intercâmbio técnico e a transferência de conhecimentos em áreas acordadas entre o Brasil e os Estados membros da OEA.


Em 2003 foi realizado um Curso de Práticas Diplomáticas em El Salvador dirigido a participantes da América Central. Foi organizado pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e pelo Ministério das Relações Exteriores de El Salvador. Teve como finalidade o treinamento de funcionários dos Ministérios das Relações Exteriores de países da América Central e contou com a participação de funcionários de Belize, Costa Rica, Guatemala, Panamá, Nicarágua e El Salvador.
5.
Capacetes Brancos


O objetivo geral do Programa de Voluntariado para a Assistência Humanitária na América Latina é expandir e consolidar o estabelecimento e financiamento de um corpo especializado de voluntários na América Latina e no Caribe para a ajuda humanitária e a prevenção de situações de emergência. Os "Capacetes Brancos" são corpos de voluntários especializados organizados para prestar assistência humanitária aos povos que se acham submetidos a emergências extremas. 


Em 2003, no âmbito do acordo assinado com o BID em 1999 para a implementação de um Programa de Voluntariado na América Latina, voluntários internacionais dos Capacetes Brancos da Argentina prestaram assistência humanitária no Panamá, Nicarágua, El Salvador-Guatemala e Uruguai, nos seguintes projetos:

· Dois voluntários dos Capacetes Brancos apoiados por voluntários locais implementaram o projeto Apoio da Iniciativa Capacetes Brancos à Pecuária e Agricultura de Autoconsumo na Nicarágua - Fase II, mediante o qual prestaram assistência na restauração da capacidade de produção de subsistência por parte de comunidades agrícolas. No curso deste projeto foram desenhados e estabelecidos seis modelos em área descoberta e proporcionado treinamento aos produtores locais em matéria de desenvolvimento agrícola de subsistência ecologicamente sustentável. Ademais, os voluntários internacionais dos Capacetes Brancos contribuíram com sua experiência no desenvolvimento de atividades de capacitação realizadas pelo INTA e orientadas para agricultores locais. O projeto contou com recursos no valor de US$58.200.00 e teve seis meses de duração.

· Dois voluntários dos Capacetes Brancos da Argentina e um grupo de voluntários locais levaram a cabo o projeto "Mãos solidárias" no Uruguai, com a finalidade de estimular a participação do cidadão na prevenção, mitigação e solução de problemas gerados por desastres decorrentes de causas naturais ou provocados pelo homem. Para este efeito foram treinados aproximadamente 100 voluntários e criou-se uma base de dados para apoiar o trabalho do Sistema Nacional de Emergência. O projeto contou com US$40.975,00 em recursos e teve cinco meses de duração.

· Seis voluntários dos Capacetes Brancos e oito voluntários locais de El Salvador e da Guatemala participaram do projeto Apoio da Iniciativa dos Capacetes Brancos ao Programa de Gestão de Risco Participativo e Assistido na Bacia Binacional do Rio Paz (El Salvador e Guatemala). O propósito deste projeto foi o desenvolvimento de um plano de alerta prévio a fim de atender às necessidades dos moradores da bacia fronteiriça decorrentes de situações de emergência. O projeto contou com recursos no valor de US$ 94.000,00 e teve a duração prevista de quatro meses, que se prorrogou por outros dois meses, com a participação de voluntários locais.

· Cinco voluntários dos Capacetes Brancos e seis voluntários locais participaram do projeto Apoio da Iniciativa Capacetes Brancos à Capacitação em Serviços de Salubridade e de Educação Alimentar Nutricional da Comarca de Ngobe-Bugle (Panamá). Esta comarca se distingue por sua extrema pobreza em virtude do isolamento, do acesso difícil e da falta de adequados serviços sanitários e de saúde. O projeto contribuiu para uma compreensão melhor das condições de saúde e sanitárias das comunidades da região, por parte de educadores e da população local, e melhorou sua capacidade de administrar esta situação. As atividades desenvolvidas incluíram um diagnóstico das condições sanitárias nas áreas selecionadas, a preparação de planos com recomendações sobre como melhorar as condições vigentes e a capacitação de educadores. O projeto contou com US$250.600,00 em recursos e teve a duração prevista de seis meses, que se estendeu por mais um mês e contou com o trabalho de voluntários locais. 

6.
Contribuição dos Estados Unidos


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA contribuiu com US$500.000,00 para financiar a implementação do projeto Desenvolvimento de Recursos Humanos em Bosawás, na Nicarágua. Este projeto, que se concentrou na zona da reserva de biosfera de Bosawás, foi executado entre novembro de 2002 e dezembro de 2003. Seu propósito foi o desenvolvimento da base educacional dos grupos mais excluídos dos serviços educativos, bem como o fortalecimento da capacidade institucional para prover tais serviços. Cobriu atividades tais como a capacitação de educadores, o fortalecimento de organizações sociais, o projeto e a construção de um centro escolar técnico e a incorporação das expressões culturais locais no processo de formação.  


Os Capacetes Brancos da Argentina contribuíram com dois voluntários para este projeto, os quais trabalharam durante seis meses no campo e treinaram educadores das diversas comunidades indígenas, desenvolvendo módulos de capacitação e supervisionando atividades educativas.


III.
DESENVOLVIMENTO DO POTENCIAL HUMANO

A. Bolsas de Estudo e Entrenamento


A OEA, por intermédio da Agência Interamericana para a Cooperação e o Desenvolvimento (AICD), continuou a propiciar oportunidades educacionais a cidadãos do Hemisfério, em apoio às prioridades de desenvolvimento dos Estados membros.  Por intermédio de seu Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, continuou a aumentar o número de bolsas por ela concedidas, tendo sido empreendida uma série de novas iniciativas conducentes a um emprego mais eficiente dos recursos orçamentários destinados a essa atividade, bem como à mobilização de recursos externos para essa finalidade.  O Programa de Bolsas de Estudo da OEA seleciona e apóia pessoas de destaque na região, para que possam completar seus estudos de graduação e pós-graduação e realizar projetos de pesquisa.  São contemplados, também, numerosos programas de treinamento em diversos campos de aprendizagem, em instituições de prestígio na região.  Ao amparo desse programa, foram concedidas mais de 1.200 bolsas em 2003, para estudo presencial e a distância, a indivíduos qualificados dos Estados membros da Organização.

Tipos de bolsas de estudo concedidas:

· Bolsas para estudos acadêmicos

O Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA mantém, anualmente, mais de quatrocentas bolsas para estudos acadêmicos de longo prazo e para pesquisa em universidades em toda a região.  Os estudos se enquadram em áreas prioritárias da OEA e do CIDI, a saber: Desenvolvimento Social e Geração de Emprego Produtivo; Educação; Diversificação e Integração Econômica; Abertura Comercial e Acesso a Mercados; Desenvolvimento Científico e Intercâmbio e Transferência de Tecnologia; Fortalecimento das Instituições Democráticas; Desenvolvimento Sustentável do Turismo; Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente; e Cultura.

a. Bolsas de estudo para pós-graduação: Esse programa concede bolsas para estudos de pós-graduação (mestrado e doutorado) em instituições de ensino superior da região.  O número de estudantes de mestrado ou doutorado agraciados com essas bolsas vem aumentando continuamente.  Apesar disso, a demanda de oportunidades educacionais necessárias para promover o fortalecimento das capacidades institucionais em novas áreas cresce exponencialmente e é um assunto que tem merecido atenção especial nas Cúpulas das Américas e nos mandatos da OEA.  Em 2003, a OEA concedeu 469 bolsas de estudo presenciais de pós-graduação, das quais 337 foram bolsas novas e 132 foram prorrogações (ver Cuadro 1).  Esse total representa um aumento de 34,8% em relação ao ano anterior. O valor estimado das bolsas de estudo é de aproximadamente US 5,5 milhões.

b. Bolsas de estudo para graduação:  Esse Programa concede bolsas a estudantes habilitados para que possam concluir os últimos dois anos universitários, com vistas à obtenção do bacharelado ou da licenciatura ou seu equivalente. Essas bolsas de estudo se destinam aos países de língua inglesa do Caribe.  A Resolução AG/RES. 1387 (XXVI-O/96) estendeu os benefícios desse programa, sujeito à obtenção de recursos externos, aos seguintes países: Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua, Panamá, República Dominicana, Bolívia, Equador e Paraguai.  Em 2003, foram concedidas 49 bolsas presenciais de graduação, sendo 25 bolsas novas e 24 prorrogações, a um custo aproximado de US$0,5 milhão (Ver Cuadro 2).

· Bolsas de Desenvolvimento Profissional

As bolsas para desenvolvimento profissional dão oportunidade para atualização profissional em campos de especialização relacionados com as áreas prioritárias da OEA e do CIDI.  Essas bolsas são oferecidas por governos dos Estados Membros e dos Estados Observadores da OEA, organizações regionais ou internacionais, entidades públicas e privadas e instituições de ensino superior, intermediadas e co-financiadas pela OEA.


As bolsas se destinam a treinamento por via presencial ou a distância, por meio de programas ministrados pela Internet, veiculados pelo Portal Educacional das Américas e por outras instituições.


Bolsas para desenvolvimento pessoal são também concedidas para programas específicos de estudos propostos por Comitês e Comissões Interamericanas da OEA ou por unidades técnicas da Secretaria-Geral, em apoio a suas respectivas atividades.  Esse tipo de bolsa tem-se concentrado nas áreas de telecomunicações, direito internacional, direitos humanos e jornalismo.


Em 2003, a OEA concedeu um total de 660 bolsas de estudo para atualização profissional, a um custo aproximado de US$1,3 milhão (Ver Cuadro 3).

B.
Novas iniciativas

A fim de aumentar as oportunidades educacionais e de desenvolvimento pessoal, o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento empreendeu uma série de novas iniciativas destinadas a expandir o programa tradicional de bolsas de estudo da OEA, mediante a utilização mais eficaz de seus recursos e a mobilização de recursos externos.  A introdução de bolsas eletrônicas para estudos a distância, o programa de bolsas de estudo no campo da ecologia, em conjunção com o Programa Fullbright e as alianças com universidades nos Estados membros e nos Estados Observadores da OEA têm possibilitado uma redução significativa do custo de cada bolsa concedida pela OEA.  Com isso, pôde-se assegurar um maior número de oportunidades educacionais e de desenvolvimento profissional.  Com o mesmo fim, estão sendo envidados esforços no sentido de estabelecer alianças com programas de bolsas de estudo nacionais que porventura existam nos Estados membros, de obter maiores contribuições das agências de desenvolvimento dos Estados Observadores, de conseguir financiamento por meio de doações e de estabelecer alianças com empresas nos Estados membros.

· Consórcio de universidades

Uma das iniciativas mais eficazes empreendidas foi a formação de um vasto consórcio de universidades que colaboram com a OEA, co-patrocinando bolsas de estudo e programas de treinamento.  Isso possibilitou a multiplicação dos recursos do programa de bolsas de estudo da OEA, mediante sua alavancagem com recursos das universidades participantes do consórcio.  Até o momento, foram assinados acordos com 47 universidades dos seguintes países: Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, México, Peru, Uruguai e Venezuela.  Há negociações em curso com universidades da Argentina, da Guatemala e da Jamaica, bem como com a Universidade das Índias Ocidentais, em Cave Hill.

· Fundo de Capital para o Programa de Bolsas de estudo da OEA

O estabelecimento de um fundo de capital de bolsas de estudo e a aprovação do Estatuto do Fundo de Capital para os Programas de Bolsa e Treinamento da OEA, com base na resolução AG/RES. 1460 (XXVII-O/97), foi outra iniciativa importante da OEA para aumentar as oportunidades educacionais e de desenvolvimento profissional.  Esse fundo está estruturado de modo a render juros que serão usados para apoiar os objetivos, procedimentos e práticas dos programas de bolsas de estudo da OEA.  Atualmente, o Fundo, constituído com recursos da OEA e contribuições dos Estados membros, dispõe de US$5,5 milhões.  Ao aprovar o estatuto desse Fundo, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA encarregou a Secretaria-Geral de estabelecer outros fundos para bolsas de estudo, com contribuições de fontes externas.  Instruiu, ainda, a Secretaria-Geral a incentivar os Estados membros e os Estados Observadores a contribuir para o financiamento de uma expansão dos programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA, inclusive para o Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.

· Programa empresarial de bolsas de estudo

Em cumprimento do mandato para a mobilização de recursos de fontes externas, o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento concebeu o Programa Empresarial de Bolsas de Estudo, visando a alianças com o setor privado a fim de incentivar sua participação em atividades que põem em relevo a responsabilidade social das empresas.  O programa é inovador e sumamente flexível, visto que alia a vasta rede administrativa da Organização aos recursos e figuras empresariais, unindo-os num esforço de treinamento que leva em conta tanto as necessidades de desenvolvimento dos países como os interesses das empresas participantes.  Em junho de 2003, o Secretário-Geral da OEA e o Presidente da AmCham Chile assinaram um acordo de cooperação para promover essa iniciativa junto ao setor privado chileno.  Em novembro de 2003, a AmCham Chile organizou um evento entre seus associados, em que o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento teve oportunidade de apresentar, mais pormenorizadamente, seu Programa Empresarial de Bolsas de Estudo.  O evento abriu as portas para ampliar os contatos com aquele setor e foi o primeiro de uma série de iniciativas semelhantes previstas para outros países.

C.
Fundo Leo S. Rowe

O Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe proporciona a estudantes da América Latina e do Caribe, que para tal se qualifiquem, empréstimos sem juros para custear cursos de graduação, pós-graduação e desenvolvimento profissional nos Estados Unidos.  O Fundo proporciona também empréstimos aos funcionários da OEA e seus dependentes.  Em 2003, a Comissão do Fundo concedeu 112 empréstimos a estudantes, num total de US$747,264, além de 33 empréstimos a funcionários da OEA, num montante de US$187.959.


Nos termos de seu Estatuto, o Fundo é administrado por uma Comissão do Conselho Permanente. Iniciaram-se esforços para elevar a eficiência da administração e a acessibilidade aos empréstimos por parte dos estudantes qualificados.  O Fundo Rowe já considerou propostas de solicitantes que não tinham condições de apresentar a garantia tradicional e apresentaram instituições de seus países como fiadores do empréstimo, e trabalhou com eles.  Na maior operação desse tipo, a Secretaria-Geral assinou um acordo com a Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FUNDACYT), do Equador, e a LASPAU, por meio do qual 18 estudantes que vieram do Equador para estudar nos Estados Unidos puderam receber empréstimos do Fundo Rowe.

D.
Formação de Recursos Humanos por meio de Novas Tecnologias da Informação 


Em 2003, a AICD ajudou na capacitação de 2.850 estudantes da região, por meio de cursos, programas e seminários on-line e com recursos de multimídia.  A assistência para o financiamento dessas iniciativas, na forma de ajuda financeira parcial ou integral, foi concedida a 2.600 dos estudantes que participaram dos programas ministrados pelo Portal Educacional das Américas, no âmbito do Instituto de Estudos Avançados para as Américas (INEAM).  Nesse período, aproximadamente US$1.999.900 foram contribuídos por entidades públicas e privadas, em efetivo e em espécie, para promoção da educação a distância e da capacitação profissional na região.

· Portal Educacional das Américas (www.educoea.org)


Inaugurado em setembro de 2001, o Portal Educacional das Américas é um instrumento para fortalecer e diversificar a capacitação dos recursos humanos nas Américas, utilizando a rede da Internet.  Ele promove a educação a distância e propicia aos cidadãos das Américas o acesso a oportunidades educacionais e de capacitação proporcionadas por instituições de alta qualidade.  Até o momento, o Portal Educacional das Américas já recebeu mais de 100 milhões de visitas de pessoas de 185 países.  Desde seu lançamento, o número de usuários vem aumentando 18% por mês.


Em maio de 2003, o Portal lançou a Aula Virtual, um ambiente virtual e interativo, que permite que os usuários participem em atividades educativas e serviços semelhantes aos ministrados por uma instituição acadêmica tradicional.  A Aula Virtual, por meio do curso chamado “Qualidade da Educação Básica”, já capacitou 578 professores e diretores do nível primário e secundário na versão em espanhol e 474 na versão em português, além de 210 funcionários públicos por meio do curso “Introdução aos Conceitos de Governo Eletrônico”.


Em 2003, teve início a elaboração institucional e de recursos de multimídia de outros cursos a serem oferecidos em 2004, entre os quais “Quality in Basic Education” (versão em inglês); “Professores como conselheiros”; “Educação Alimentar”; e “Inteligência Matemática”.


No segundo semestre, elaborou-se a versão digital da publicação intitulada La Educación, Revista Interamericana sobre Ensino Superior.  Essa revista bienal será colocada à disposição dos usuários, gratuitamente, a partir do começo de 2004.


Além disso, deu-se o início ou a continuação de negociações com várias universidades e instituições acadêmicas em toda a região, a fim de coordenar atividades destinadas a fortalecer a educação e a capacitação profissional nas Américas, mediante a aplicação das tecnologias da informação, e a solicitar recursos para apoiar as atividades de capacitação na região.  Deu-se ênfase particular às atividades de capacitação para o Caribe.  Especificamente, realizou-se uma reunião técnica com representantes do Caribe de fala inglesa para formular estratégias para o curso “Quality in Basic Education”, a ser ministrado pela Aula Virtual do Portal em meados de 2004.


Cabe mencionar, ainda, que o Portal recebeu mais de 11.000 consultas, que foram devidamente atendidas.

· Instituto de Estudos Avançados das Américas (INEAM)

O Instituto de Estudos Avançados das Américas (INEAM) é uma iniciativa da AICD para fortalecer a formação e capacitação de recursos humanos, mediante o uso das novas tecnologias da informação.  Especificamente, o INEAM é um campus virtual, que propicia oportunidades de educação e capacitação profissional, de acordo com um enfoque multissetorial e interdisciplinar.


Em 2003, o INEAM constituiu seu Conselho Diretor, de que fazem parte os seguintes membros: Patrício Aylwin Azócar, ex-Presidente do Chile; Eugenio Beaufrand, Vice-Presidente da Microsoft para a América Latina; Cristovam Buarque, ex-Ministro da Educação do Brasil; Lawrence D. Carrington, Pro-Vice-Chanceler  e Diretor da Escola de Educação Continuada da Universidade das Índias Ocidentais, Jamaica; Leonel Fernández, ex-Presidente da República Dominicana e Presidente da Fundação Global para a Democracia e Desenvolvimento (GFDD); Rafael Rangel Sostmann, Presidente do Instituto Tecnológico de Estudos Superiores de Monterrey (ITESM), Monterrey, México; Viviane Senna, Presidente da Fundação Ayrton Senna, São Paulo, Brasil; e Fernando Villalonga, Presidente da Fundação Telefônica, Madri, Espanha.


O INEAM constituiu, ainda, o Comitê Interamericano de Avaliação e Credenciamento Educacional, para assessorar a Organização Interamericana de Ensino Superior e a AICD em matéria de qualidade acadêmica dos programas de educação a distância ministrados por universidades e instituições de ensino superior na região, com vistas ao seu reconhecimento e certificação pelo INEAM.  Esse comitê é constituído de figuras de alto nível acadêmico na área de educação e credenciamento interamericano.


No âmbito do INEAM, a AICD auspiciou o Virtual Educa 2003, o Quarto Encontro Internacional sobre Educação, Capacitação Profissional e Novas Tecnologias.  Esse evento, realizado em junho, em Miami, Flórida, teve 1.215 participantes da América Latina, da Europa e dos Estados Unidos e serviu para dar aos educadores e líderes empresariais uma oportunidade para analisar o impacto das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) e de e-learning sobre a educação e a sociedade.  Tiveram início, também, os preparativos para o Virtual Educa 2004, a realizar-se em junho, em Barcelona, Espanha.

Novas Estratégias


Em 2003, envidaram-se esforços significativos também para obter financiamento externo de doadores do setor público e do setor privado para assegurar a sustentabilidade do Portal.  Para tanto, foi necessário elaborar propostas de financiamento, cartas de intenção e comunicações, bem como fazer visitas a mais de 150 fundações, ONGs e outras entidades do setor privado.  Como a obtenção de recursos externos requer a presença forte de um grupo de peritos na área, iniciaram-se esforços para estabelecer uma 501c(3), estrutura semelhante à de uma fundação doadora, para atrair e incentivar a participação de especialistas em posição de liderança no setor e para facilitar a doação de recursos externos para as atividades do Portal Educacional das Américas e do Instituto de Estudos Avançados das Américas (INEAM).

	DETALHAMENTO DE PARTICIPANTES POR PAÍS EM 2003
	

	 
	

	PAÍS
	A1
	A2
	A3
	A4
	A5
	A6
	A7
	A8
	A9
	A10
	A11
	A12
	A13
	A14
	A15
	TOTAL
	

	Antígua e Barbuda
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	2
	1
	
	1
	5
	

	Argentina
	3
	220
	93
	
	
	
	3
	40
	22
	
	5
	6
	5
	
	
	397
	

	Bahamas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	4
	1
	
	1
	7
	

	Barbados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	1
	
	
	3
	

	Belize
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	1
	
	2
	4
	

	Bolívia
	
	4
	4
	
	
	
	
	8
	50
	
	1
	6
	5
	
	
	78
	

	Brasil
	8
	
	
	80
	60
	334
	
	4
	1
	
	2
	21
	12
	
	
	522
	

	Canadá
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	
	27
	4
	
	
	33
	

	Chile
	
	1
	
	
	
	
	1
	9
	12
	
	2
	5
	4
	
	
	34
	

	Colômbia
	1
	13
	1
	
	
	
	2
	15
	11
	
	7
	9
	8
	1
	
	68
	

	Costa Rica
	4
	12
	
	
	
	
	
	4
	14
	
	4
	5
	4
	
	
	47
	

	Cuba
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	

	Dominica
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	2
	

	Equador
	
	1
	
	
	
	
	1
	10
	86
	
	
	4
	1
	
	
	103
	

	El Salvador
	
	
	
	
	
	
	
	3
	
	
	1
	2
	1
	
	
	7
	

	Estados Unidos
	
	
	1
	
	
	
	2
	9
	
	
	5
	29
	1
	
	
	47
	

	Grenada
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	
	
	1
	3
	

	Guatemala
	
	
	
	
	
	
	
	8
	8
	
	1
	2
	3
	
	
	22
	

	Guiana
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	1
	2
	

	Haiti
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	5
	1
	
	
	6
	

	Honduras
	
	1
	
	
	
	
	
	1
	
	
	1
	2
	3
	
	
	8
	

	Jamaica
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	1
	
	1
	4
	

	México
	1
	4
	
	
	
	
	
	10
	
	
	4
	2
	6
	
	
	27
	

	Nicarágua
	
	
	
	
	
	
	
	3
	
	
	1
	3
	2
	
	
	9
	

	Panamá
	
	
	
	
	
	
	
	5
	7
	
	1
	4
	
	
	
	17
	

	Paraguai
	
	
	
	
	
	
	
	3
	72
	
	1
	2
	2
	
	
	80
	

	Peru
	3
	13
	178
	
	
	
	
	34
	28
	
	3
	19
	5
	720
	
	1003
	

	República Dominicana
	
	
	
	
	
	
	
	17
	125
	
	2
	5
	3
	
	
	152
	

	Santa Lúcia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	1
	
	1
	4
	

	São Vicente
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	2
	
	1
	5
	

	Saint Kitts e Nevis
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	1
	
	
	1
	3
	

	Suriname
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	
	
	1
	

	Trinidad e Tobago
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	3
	
	
	4
	8
	

	Uruguai
	
	3
	2
	
	
	
	
	1
	4
	
	
	5
	4
	
	
	19
	

	Venezuela
	
	7
	
	
	
	
	
	8
	24
	
	4
	7
	6
	57
	
	113
	

	Outros 
	
	
	
	
	
	
	
	7
	
	
	
	
	
	
	
	7
	

	TOTAL
	20
	279
	279
	80
	60
	334
	9
	201
	464
	12
	45
	185
	88
	778
	16
	2850
	


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ATIVIDADES
	 

	 
	 

	A1
	Curso-Taller para la Formación de Tutores para el Curso Calidad de la Educación Básica

	A2
	Curso Calidad de la Educación Básica

	A3
	Curso Calidad de la Educación Básica

	A4
	Formação de Tutores para o Curso Qualidade da Educação Básica

	A5
	Curso-Taller para o Curso Qualidade da Educação Básica

	A6
	Curso Qualidade da Educação Básica

	A7
	Curso de Formación de Tutores para el Curso de Gobierno Electrónico

	A8
	Conceptos Básicos para la Formulación de Estrategias de Gobierno Electrónico

	A9
	Programa de Actualización de Habilidades Docentes

	A10
	Latin American Initiative for Understanding and Development (Latitud, Project Zero)

	A11
	Iniciativa Latinoamericana para la Comprensión y el Desarrollo (Latitud, Project Zero)

	A12
	Virtual Educa Seminario 1

	A13
	Virtual Educa Seminario 2

	A14
	Programa de Actualización de Habilidades Docentes

	A15
	Learning Together: Workshop for the Caribbean Educational Sector on the OAS Horizontal Coop. Pr.


	Cuadro 1
Becas de estudios académicos de postgrado otorgadas en 2003
Enero 1 - Diciembre 31, 2003

	País
	
	
	
	
	
	
	Número total de prórrogas
	 Costo Total Estimado

	
	Becas nuevas
	
	

	
	Auto colocadas
	Colocadas
	FB/OEA
	Número de becas 
	Otras *
	Número total de becas 
	
	

	Antigua y Barbuda
	3
	3
	0
	6
	0
	6
	                2 
	           167,480.64 

	Argentina
	3
	5
	1
	9
	9
	18
	                8 
	           241,795.68 

	Bahamas
	3
	0
	0
	3
	0
	3
	                1 
	             87,247.37 

	Barbados
	4
	3
	0
	7
	0
	7
	                2 
	           200,827.13 

	Belice
	4
	3
	1
	8
	0
	8
	                3 
	           155,458.93 

	Bolivia
	3
	3
	1
	7
	5
	12
	                6 
	           222,194.33 

	Brasil
	5
	3
	1
	9
	0
	9
	                5 
	           241,608.30 

	Canadá
	4
	0
	1
	5
	0
	5
	                3 
	             47,362.96 

	Chile
	4
	2
	1
	7
	8
	15
	                6 
	           156,899.93 

	Colombia
	3
	3
	1
	7
	9
	16
	                5 
	           205,564.78 

	Costa Rica
	3
	3
	0
	6
	6
	12
	                5 
	           210,709.66 

	Dominica
	3
	3
	0
	6
	0
	6
	                4 
	           154,195.12 

	Ecuador
	5
	3
	1
	9
	6
	15
	                6 
	           157,804.00 

	El Salvador
	3
	3
	1
	7
	3
	10
	                6 
	           167,402.56 

	Estados Unidos
	5
	2
	0
	7
	0
	7
	                2 
	           132,936.01 

	Grenada
	3
	2
	0
	5
	0
	5
	                3 
	           132,691.49 

	Guatemala
	6
	3
	1
	10
	2
	12
	                3 
	           176,578.79 

	Guyana
	3
	3
	1
	7
	0
	7
	              -   
	           120,287.19 

	Haiti
	4
	3
	1
	8
	1
	9
	                8 
	           166,897.96 

	Honduras
	4
	4
	0
	8
	6
	14
	                6 
	           213,356.16 

	Jamaica
	3
	3
	1
	7
	0
	7
	                5 
	           159,408.13 

	Mexico
	4
	4
	1
	9
	5
	14
	                3 
	           149,530.92 

	Nicaragua
	4
	3
	1
	8
	7
	15
	                4 
	           186,743.88 

	Panamá
	5
	3
	1
	9
	4
	13
	                7 
	           237,751.98 

	Paraguay
	3
	5
	1
	9
	6
	15
	                3 
	           211,552.75 

	Perú
	6
	3
	1
	10
	6
	16
	                8 
	           184,180.46 

	República Dominicana
	5
	2
	1
	8
	2
	10
	                3 
	           110,128.57 

	St. Kitts & Nevis
	3
	0
	0
	3
	0
	3
	                3 
	             91,506.22 

	Santa Lucía
	3
	3
	1
	7
	0
	7
	              -   
	           129,520.85 

	San Vicente y las Granadinas
	3
	3
	0
	6
	0
	6
	                1 
	           108,466.82 

	Suriname
	3
	2
	0
	5
	0
	5
	                2 
	             91,330.09 

	Trinidad y Tobago
	3
	3
	1
	7
	0
	7
	                2 
	           122,799.55 

	Uruguay
	5
	3
	1
	9
	3
	12
	                6 
	           245,999.34 

	Venezuela
	3
	4
	1
	8
	3
	11
	                1 
	           153,631.03 

	
	
	
	
	
	
	
	              -   
	                          -   

	TOTALES
	128
	95
	23
	246
	91
	337
	        132 
	   5,541,849.58 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	* Maestrías y doctorados en línea y maestrías en las universidades de la Red de Estudios Latinoamericanos


	Cuadro 2
Becas de Pregrado otorgadas en 2003

Enero 1 - Diciembre 31, 2003

	País
	
	
	Número de becas
	Costo 

Estimado

	
	
	
	
	

	
	Regular
	Extensions
	
	

	Antigua y Barbuda
	2
	2
	4
	          44,609.0 

	Bahamas
	2
	2
	4
	          60,519.0 

	Barbados
	2
	1
	3
	          43,113.0 

	Belice
	2
	3
	5
	          45,427.0 

	Dominica
	2
	3
	5
	          61,021.0 

	Grenada
	2
	3
	5
	          54,595.0 

	Guyana
	2
	3
	5
	          52,124.0 

	Jamaica
	2
	1
	3
	          42,997.0 

	St. Kitts & Nevis
	2
	1
	3
	          27,900.0 

	Santa Lucía
	2
	0
	2
	          22,450.0 

	San Vicente y las Granadinas
	2
	2
	4
	          29,013.0 

	Suriname
	1
	0
	1
	          13,882.0 

	Trinidad yTobago
	2
	3
	5
	          24,097.0 

	
	
	
	
	

	TOTALES
	25
	24
	49
	        521,747.0 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	Cuadro 3

Becas de Actualización Profesional otorgadas en 2003

Enero 1 - Diciembre 31, 2003

	País
	
	
	
	
	
	
	Número de becas
	 COSTO ESTIMADO 

	
	PEC
	
	CHBA
	
	CEAT 
	
	
	

	
	Presencial
	E-BECAS
	Presencial
	E-BECAS
	Presencial
	E-BECAS
	
	

	Antigua y Barbuda
	0
	0
	6
	0
	1
	1
	8
	           37,556 

	Argentina
	7
	0
	22
	8
	4
	11
	52
	           90,600 

	Bahamas
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	2
	             4,800 

	Barbados
	4
	0
	6
	0
	0
	9
	19
	           29,400 

	Belice
	0
	0
	7
	0
	0
	0
	7
	           16,800 

	Bolivia
	3
	0
	6
	6
	4
	8
	27
	           39,600 

	Brasil
	0
	0
	14
	0
	1
	14
	29
	           63,678 

	Canadá
	0
	0
	1
	0
	0
	0
	1
	             2,400 

	Chile
	5
	0
	11
	0
	2
	2
	20
	           63,678 

	Colombia
	6
	0
	19
	6
	3
	14
	48
	           99,328 

	Costa Rica
	5
	0
	19
	4
	1
	3
	32
	           64,200 

	Dominica
	0
	0
	4
	0
	0
	1
	5
	           10,200 

	Ecuador
	1
	0
	8
	2
	5
	14
	30
	           43,200 

	El Salvador
	2
	0
	18
	0
	0
	11
	31
	           54,600 

	Grenada
	0
	0
	1
	0
	0
	2
	3
	             3,600 

	Guatemala
	6
	0
	16
	2
	0
	2
	26
	           55,200 

	Guyana
	2
	0
	1
	0
	0
	3
	6
	             9,000 

	Haiti
	0
	0
	2
	1
	0
	0
	3
	             5,400 

	Honduras
	3
	0
	14
	0
	1
	11
	29
	           49,800 

	Jamaica
	0
	0
	11
	0
	0
	4
	15
	           28,800 

	Mexico
	6
	0
	14
	0
	2
	6
	28
	           56,400 

	Nicaragua
	2
	0
	15
	0
	2
	12
	31
	           74,999 

	Panamá
	1
	0
	14
	0
	2
	5
	22
	           63,078 

	Paraguay
	1
	0
	9
	0
	0
	11
	21
	           30,600 

	Perú
	5
	0
	25
	8
	4
	4
	46
	           88,800 

	República Dominicana
	2
	0
	15
	0
	2
	3
	22
	           47,400 

	St. Kitts & Nevis
	0
	0
	1
	0
	0
	0
	1
	             3,900 

	Santa Lucía
	0
	0
	3
	0
	0
	0
	3
	             7,200 

	San Vicente y las Granadinas
	0
	0
	5
	0
	0
	0
	5
	           12,000 

	Suriname
	0
	0
	7
	0
	0
	3
	10
	           18,600 

	Trinidad y Tobago
	0
	0
	3
	0
	0
	1
	4
	             7,800 

	United States
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	2
	             9,000 

	Uruguay
	3
	0
	13
	25
	0
	8
	49
	           58,200 

	Venezuela
	1
	0
	10
	0
	0
	12
	23
	           33,600 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTALES
	65
	0
	324
	62
	34
	175
	660
	      1,283,417 
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